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Resumo 
Actualmente, as vantagens dos Programas de Intervenção Precoce, entendidas 
como medida preventiva ao nível da criança e família, assim como no desenvolvimento 
das crianças com necessidades educativas especiais, parecem ser sentidas por todos 
os implicados no processo educativo, importando perceber qual a prática ou práticas 
mais adequadas e eficazes, para as conseguir. 
Daqui emerge uma reflexão sobre a redefinição de papéis e funções de toda a 
comunidade educativa, especialmente da família e dos profissionais de Intervenção 
Precoce, alicerçada em investigações científicas e modelos conceptuais, que 
sustentam e apontam para a evolução do paradigma, de centrado na criança a 
centrado na família. 
A realização deste trabalho, traduz uma reflexão pessoal e profissional, na área 
da Intervenção Precoce, em que o trabalho a desenvolver, não só com a criança, mas 
com a família, é um desafio que se coloca no dia a dia. 
O objecto deste estudo é de natureza exploratória e pretende contribuir para 
identificação e caracterização dos serviços centrados na criança e na família, incluídos 
nos Programas de Intervenção Precoce, para crianças entre os 0-3 anos, desenvolvido 
por educadoras, ao nível das Equipas de Apoios Educativos do Ministério da 
Educação, na área do grande Porto. Através desta análise, procura-se levar todos os 
profissionais, a uma maior sensibilização às questões, que em nosso entender, 
deveriam evoluir nos Programas de Intervenção Precoce. 
Participaram neste estudo 49 educadoras e foi utilizada a escala de Intervenção 
Focada na Família, "Family Focused Intervention Scale de Mahoney, O' Sullivan e 
Dennenbaum, (1990)" com a "versão técnicos" e "importância técnicos". Os resultados 
obtidos neste estudo, apontam claramente para uma Intervenção Centrada na Criança, 
não coincidindo com o que a literatura considera de serviços eficazes e consistentes 
em Intervenção Precoce, que são centrados na família. 
Abstract 
Nowadays, all those involved in the educational process of Early Intervention 
Programmes for children with special educational needs, see the advantages of such 
programmes and regard them as both a preventive measure as well as an aid to the 
development of these children and try to understand which practice or practices would be 
most adequate and efficient to obtain the desired results. 
Consequently, based on scientific research and conceptual models, much thought is 
given to the redefinition of roles and functions amongst all those involved in such 
programmes, focusing mainly on the role played by the family and the Early Intervention 
professionals, which point to and sustain the development of the paradigm, from being 
centred on the child to being centred on the family. 
This work highlights both a professional as well as personal reflection on the field of 
Early Intervention, which sees the work that needs to be done only with the child but also 
with family, as a common everyday challenge. 
The aim of this study is of an exploratory nature and hopes to contribute to 
identifying and characterizing the services and the aids available to both the child and the 
family found in the Early Intervention Programmes for children between the ages of 0-3 
years and carried out by Porto Nursery teachers, working as Educational Support teams 
of the Education Department. By doing this analysis, its hoped that all those involved in 
the Early Intervention Programmes will gain a greater awareness of the questions and 
situations that, in our opinion, should be developed in these programmes. 
Forty Nine (49) nursery school teachers took part in this study and a Family Focused 
Intervention scale was used namely the "Family Intervention Scale of Mahoney, O' 
Sullivan and Dennenbaum, (1990)" using the "technical version" and the "technical 
importance". The results Which were obtained, point quite clearly to a Child Centred 
Intervention and in so doing don't coincide with the present studies which consider Family 
Centred Intervention programmes to be more efficient and consistent. 
Résumé 
Actuellement, les avantages des Programmes d'Intervention Précoce, perçus 
comme une mesure préventive au niveau de l'enfant et de la famille, ainsi que dans le 
développement des enfants ayant des besoins éducatifs spéciaux, semblent être 
ressentis par tous les impliqués dans le procédé éducatif où comprendre quelle sont la ou 
les plus adéquates et efficaces pratiques pour les réussir est le plus important. 
De tout ceci, surgit une réflexion sur la redéfinition des rôles et des fonctions de 
toute la communauté éducatif, surtout de la famille et des professionnels de L'Intervention 
Précoce, fondée sur des investigations scientifique et des modèles conceptuels, qui 
soutiennent et visent une évolution du paradigme, de centré sur l'enfant à centré sur la 
famille. 
L'objet de cette étude a un caractère explorateur et prétend contribuer à 
l'identification et à la caractérisation des services centrés sur l'enfant et sur la famille, 
inclus dans les Programmes d'Intervention Précoce, pour des enfants entre 0-3 ans, 
développé par des éducatrices, au niveau des équipes d'Appuis Éducatifs du Ministère 
de l'Éducation, dans la zone du grand Porto. À travers cette analyse, on prétend mener 
tous les professionnels à une plus grande sensibilisation aux questions qui, à notre avis, 
devraient évoluer dans les Programmes d'Intervention Précoce. 
Quarante neuf (49) éducatrices ont participé dans cette étude où l'échelle 
d'Intervention Centrée sur la Famille, «Family Focused Intervention Scale de Mahoney, 
O'Sullivan e Dennenbaum, (1990)» avec la «version techniques» et «l'importance 
techniques» a été utilisée. Les résultats obtenus de cette étude montrent clairement une 
Intervention Centrée sur l'Enfant, ce qui ne coïncide nullement avec ce que la littérature 
considère comme services efficaces et consistants dans l'Intervention Précoce, qui sont 
centrés sur la famille. 
INDICE 
INTRODUÇÃO 1 
I PARTE - Enquadramento Teórico 7 
Capítulo 1 - Definir Intervenção Precoce 8 
1 - Definição do conceito de Intervenção Precoce 9 
2 - Evolução do conceito de Intervenção Precoce/ Perspectiva 
histórica 12 
2. 1. Contributo da Educação Precoce e Serviços de Saúde para a 
Intervenção Precoce 13 
2. 2. Contributo da Educação Especial para a Intervenção Precoce 14 
2.3. Contributo da investigação sobre o desenvolvimento da criança para 
a Intervenção Precoce: Debate "Nature/Nurture" 16 
2.4. Contributo das Relações Precoces em Intervenção Precoce 18 
3 - Os primeiros Programas de Intervenção Precoce 19 
4 - Iniciativas legislativas, no Âmbito dos Estados Unidos da América....23 
5 - Evolução da Educação Precoce em Portugal: Breves referências no 
âmbito da educação Regular, Especial e Intervenção Precoce 25 
5.1. Referências à Educação Regular 25 
5.2. Referências à Educação Especial 30 
5.3. Referências à Intervenção Precoce 32 
5.4. Eurlyaid 35 
Capítulo 2 - Quadro Conceptual de Teorias e Modelos Subjacentes 
às Práticas de Intervenção Precoce 36 
1 - Contributo da Abordagem Sistémica, na Intervenção Precoce 37 
2 - Abordagem Transaccional na Intervenção Precoce 39 
3 - Perspectiva Ecológica do Desenvolvimento e Educação 41 
4 - Os Conceitos de "Enabling" e "Empowering" e seus Contributos nas 
Práticas de Intervenção Precoce 46 
Capítulo 3 - Trabalho de Colaboração com as Famílias 50 
1 - Da intervenção Precoce Centrada na Criança à Intervenção Centrada 
na Família 51 
1.1. Pressupostos à elaboração do PIAF (Plano Individualizado de Apoio 
à Família) 54 
2 - Ciclo de Intervenção de uma Prática Centrada na Família 58 
3 - Abordagem Sistémica da Família, no Contexto da Intervenção 
Precoce 61 
4 -A Estrutura Familiar 63 
5 - Importância do Envolvimento da Família, no âmbito da Intervenção 
Precoce 64 
6 - Equipas Transdisciplinares 66 
6.1. Funções da Família, no âmbito da Intervenção Precoce 67 
6. 2.Funções dos Profissionais de Intervenção Precoce 69 
Capítulo 4 - Serviços /Recursos da Família, no Contexto da 
Intervenção Precoce 71 
1 - Definição de Necessidade 72 
2 - Necessidades Precoces geradas pelo processo de adaptação 72 
3 - Hierarquia das Necessidades 75 
4 - Fontes de Apoio e Recursos: Conceito de "Suporte Social" 77 
II PARTE - Contributo Empírico/ Investigação de Campo 83 
Capítulo 5 - Procedimentos Metodológicos 84 
Introdução 85 
1 - Objectivos do Estudo 85 
2-Método 86 
2.1. Participantes 86 
2.2. Instrumentos 88 
2.3. Procedimentos na Recolha de Dados 93 
Capítulo 6 - Apresentação, Análise e Discussão dos Resultados ....94 
6.1 - Frequência dos Serviços Centrados na Criança e na Família, 
lOncluídos nos Programas de Intervenção Precoce 95 
6. 2 - Importância atribuída aos Serviços incluídos nos Programas de 
Intervenção Precoce 100 
6.3 - Comparação entre a Frequência dos Serviços Incluídos nos 
Programas de Intervenção Precoce e a Importância que lhe é 
Atribuída 103 
6.4 - Influência do grau de deficiência da criança na frequência dos 
serviços incluídos nos PIP e respectiva importância 106 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 107 
Referências Bibliográficas 113 
LISTA DE ANEXOS 
Anexol - Questionário - "Versão Técnicos" 
Anexo 2 - Questionário - "Versão Importância Técnicos" 
Anexo 3 - Dimensões dos serviços da Escala 
Anexo 4 - Carta dirigida às Educadoras 
Anexo 5 - (T- STUDENT) Comparação entre os serviços incluídos nos 
PIP e respectiva importância. 
INTRODUÇÃO 
í 
Actualmente, as vantagens dos programas de Intervenção Precoce, 
entendidas como medida preventiva ao nível da criança e da família, assim 
como no desenvolvimento das crianças com necessidades educativas 
especiais, parecem ser sentidas por todos os implicados no processo, 
importando perceber qual a prática ou práticas mais adequadas e eficazes, 
para as conseguir. 
A Intervenção Precoce, em países como os Estados Unidos da América 
e outros como Reino Unido e a Suécia tem já um longo percurso, iniciado nos 
anos 60. É marcado por pesquisas e investigações em vários domínios, 
apontando todos para a mudança das práticas e políticas educativas, em 
matéria de Intervenção Precoce. 
Daqui emerge uma reflexão sobre os modelos de referência teórico-
práticos, dentro de uma perspectiva ecossistémica e transaccional, incluindo a 
abordagem centrada na família e coordenação de interserviços através de 
equipas transdisciplinares. 
A história da intervenção precoce em Portugal parece estar a dar os 
primeiros passos. Existem alguns projectos integrados, com supervisão 
sistemática de trabalho em equipa e um crescente interesse na formação 
especializada dos profissionais de intervenção precoce, quer na formação 
inicial, em serviço ou pós -graduações . 
Mesmo assim, actualmente em Portugal, a Intervenção Precoce está 
claramente assente em modelos tradicionais, em que o foco de intervenção 
continua a ser a criança, com os profissionais a assumirem práticas 
monodisciplinares, com protagonismo pedagógico, desvalorizando os contextos 
naturais e os contributos da família. 
Face a esta realidade, é urgente uma reflexão sobre a redefinição de 
papéis e funções de toda a comunidade educativa, especialmente da família e 
dos profissionais de Intervenção Precoce, no que se refere aos serviços a 
incluir nos PIP (Programas de Intervenção Precoce). 
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A necessidade de consciencialização de mudança é alicerçada em 
investigações científicas e modelos conceptuais, que sustentam e apontam 
para a evolução do paradigma de centrado na criança, para um paradigma 
centrado na família. 
Esta abordagem implica necessariamente a promoção e valorização da 
família, através da construção de parcerias entre pais e profissionais, 
promovendo uma consciência mútua de competências e atitudes que cada um 
deve assumir. O envolvimento da família revela-se determinante e decisivo, 
para a eficácia de qualquer programa de intervenção precoce, dependendo em 
grande parte dele, o desenvolvimento e futuro da criança. 
Em Intervenção Precoce, os primeiros encontros entre pais e técnicos, 
podem marcar definitivamente uma relação, que se deseja positiva, dado tratar-
se do primeiro contacto que os pais experienciam, com os novos serviços e 
profissionais. O papel fundamental destes, é transmitir confiança e segurança 
às famílias para lidarem e gerirem a nova realidade, assim como ajudá-las a 
capacitar-se e fortalecer-se, promovendo a sua independência e competência, 
no sentido de se assumirem como líderes, nas decisões relativas ao filho com 
deficiência. 
O papel determinante que a família assume neste processo, parece 
estar já a ser considerado no enquadramento legal das práticas de intervenção 
precoce, em Portugal, devendo por isso, tomar-se medidas na maneira como 
se organizam e posicionam os serviços, como forma de tornar exequível, uma 
prática centrada na família. 
Este pressuposto implica necessariamente, que os serviços incluídos 
nos PIP, contemplem fortemente a vertente familiar, em termos de 
recursos/necessidades, no sentido de se desenvolverem e prestarem os 
serviços mais adequados a cada família. 
Todas as medidas e mudanças a adoptar, devem incluir uma verdadeira 
reflexão e investigação de diferentes saberes nesta área, evitando a mera 
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aplicação de conceitos "importados", de países mais avançados nesta matéria, 
podendo resultar na desadaptação à realidade Portuguesa. 
Dentro desta perspectiva, a realização deste trabalho traduz uma 
reflexão pessoal e profissional, no sentido de aprofundar/explorar as 
percepções das educadoras sobre os serviços que incluem ou acham 
importante incluir nos Programas de Intervenção Precoce, que desenvolvem 
junto das crianças e famílias, com vista a fortalecê-las e capacitá-las a lidar 
melhor com a problemática da deficiência. 
A primeira parte deste trabalho, inclui quatro capítulos relativos à revisão 
da literatura, que embora não sendo exaustiva, pretendeu ser selectiva dos 
vários aspectos relacionados com o tema da intervenção centrada na família, 
no domínio dos serviços prestados à criança e à família. 
O primeiro capítulo aborda algumas definições e evoluções do conceito 
de Intervenção Precoce, enquadrado numa perspectiva histórica, referenciando 
os vários contributos que a marcaram, até aos nossos dias. Salientamos 
também as iniciativas legislativas no contexto dos EUA, com protagonismo 
nesta área, assim como a história da educação especial em Portugal, ditando 
os princípios que regem as actuais práticas em intervenção precoce, com 
enfoque na dimensão da família, criança e prestadores de serviços. 
O segundo capítulo faz referência ao quadro conceptual de teorias e 
modelos subjacentes às práticas de intervenção precoce. Neste âmbito, 
salientamos três abordagens: sistémica, transaccional e a perspectiva 
ecológica. Destacamos a importância de uma intervenção contextualizada, 
desenvolvendo relações transaccionais entre e inter os membros dos diferentes 
sistemas sociais, em que os factores ambientais assumem um papel facilitador 
no desenvolvimento da criança com necessidades educativas especiais. 
Abordamos ainda os conceitos de "Empowering"1 e "Enabling"2 de Dunst et ai., 
1 A palavra "Empowering" pode ser traduzida por "fortalecer" ou "dar poder" às famílias. 
2 A palavra "Enabling" pode ser traduzida por "capacitar" no sentido de dotar as famílias com os meios 
necessários a usarem as suas próprias capacidades. 
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(1988) e sua importância na intervenção precoce, como forma de capacitar e 
ajudar as famílias a adquirir competências que lhes facilitem lidar com 
situações de stresse, decorrentes da nova realidade que enfrentam. Todas 
estas abordagens apontam para uma maior valorização da família, assumindo 
um papel protagonista em todo o processo de Intervenção Precoce, que deve 
ser considerado nos serviços incluídos nos PIP. 
O terceiro capítulo pretende abordar a problemática do sistema familiar, 
dentro de uma prática de intervenção centrada na família, salientando o "Ciclo 
de Intervenção" de Simeonsson et ai., (2000). Fazemos ainda referência às 
equipas transdisciplinares, apontando para as funções e papéis dos pais e 
profissionais, no âmbito da parceria e colaboração, como forma de assegurar o 
sucesso da implementação e desenvolvimento dos serviços mais adequados a 
cada situação. 
O quarto capítulo aborda as necessidades e recursos da família, no 
contexto da intervenção precoce. Destacam-se as necessidades precoces, 
referidas por Hornby (1991) , geradas pelo processo de adaptação dos pais, à 
nova realidade com que se deparam: a existência de uma criança com 
necessidades educativas especiais. Esta situação implica a criação e 
mobilização de recursos intra e extra familiares de apoio social à família. Daqui 
se conclui que os serviços incluídos nos Programas de Intervenção Precoce 
com qualidade, devem para além da criança, privilegiar a vertente familiar, 
implementando serviços centrados na família. 
A segunda parte deste trabalho inclui a investigação de campo, cujos 
objectivos são: 
1 - Identificar a frequência dos serviços centrados na criança e na família, 
incluídos nos Programas de Intervenção Precoce, para crianças do 0-3 anos e 
suas famílias, desenvolvidos pelas educadoras de apoio educativo. 
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2 - Avaliar as percepções das educadoras de apoio educativo, sobre a 
importância atribuída aos serviços incluídos nos Programas de Intervenção 
Precoce de qualidade. 
3 - Saber se há diferenças significativas, entre a frequência dos serviços 
centrados na criança e na família, incluídos nos PIP, e a importância que lhe é 
atribuída. 
4 - Saber se a frequência e importância dos serviços incluídos nos PIP varia 
em função do grau de deficiência da criança que apoiam. 
5 - Contribuir para a implementação/ promoção do PIAF (Plano Individualizado 
de Apoio à Família) 
Nos capítulos seguintes descrevem-se os instrumentos e procedimentos 
metodológicos. Após a apresentação, análise e discussão dos resultados, 
fazemos uma reflexão final, que inclui limitações e críticas ao trabalho, assim 





CAPITULO 1 -Definir Intervenção Precoce 
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1 - Definição do conceito de Intervenção Precoce 
Denhoff (1981 cit in Ferreira, 1999) define Intervenção Precoce como 
programas de enriquecimento que se destinam a proporcionar actividades 
promotoras do desenvolvimento a bebés e crianças, nos primeiros anos de 
vida, que apresentam ou estão em risco de apresentar diversos défices. 
Bricker, Bailey e Bruder, (1984) entendem a Intervenção Precoce como 
esforços que têm como objectivo eliminar défices já existentes ou que se 
prevêem vir a existir nas crianças durante os primeiros trinta seis meses, 
utilizando intervenções terapêuticas ou educacionais. 
Para Dunst (1985) Intervenção Precoce é prestar o suporte a famílias de 
crianças com N.E.E, nos primeiros anos de vida, por membros de redes de 
suporte social informais ou formais que têm efeitos directos ou indirectos no 
funcionamento dos pais, família e criança. Para este autor a Intervenção 
Precoce é um conceito alargado que inclui qualquer tipo de ajuda, apoio ou 
serviço prestado à criança e família, quer de uma forma individual ou em grupo. 
Bailey e Wolery (1992) atribuem à Intervenção Precoce objectivos bem 
definidos: a) Identificar preocupações e forças da família; b) ajudar a família a 
atingir os seus objectivos; c) promover o desenvolvimento da criança; d) 
promover o treino da sua autonomia; e) estimular o desenvolvimento das suas 
competências sociais; f) prepará-la para experiências de vida; g) prevenir 
atrasos ou incapacidades futuras, incluindo prevenção primária, secundária e 
terciária. 
Bairrão (1994) dá uma definição de Intervenção Precoce como sendo 
uma resposta atempada e eficaz à diversidade e à complexidade dos 
problemas que se põem às crianças, entre os 0-2 anos que apresentam 
atrasos de desenvolvimento e às suas famílias". 
9 
Thurman (1997) define Intervenção Precoce, como um conjunto de 
serviços desenvolvidos em parceria com as famílias, no sentido de promover o 
seu bem-estar e o das suas crianças, cujo desenvolvimento possa estar em 
risco, pela combinação de factores biológicos e ambientais. 
Também em 1999, no Despacho Conjunto do Ministério da Educação, 
da Saúde, do Trabalho e da Solidariedade n° 891/99 que regulamenta a 
Intervenção Precoce, encontramos a seguinte definição: "A Intervenção 
Precoce é uma medida de apoio integrado, centrado na criança e na família, 
mediante acções de natureza preventiva e habilitativa, designadamente do 
âmbito da educação, da saúde e da acção social, com vista a: a) Assegurar 
condições facilitadoras do desenvolvimento da criança com deficiência ou em 
risco de atraso grave de desenvolvimento; b) Potenciar a melhoria das 
interacções familiares; c) Reforçar as competências familiares com suporte da 
sua progressiva capacitação e autonomia face à problemática da deficiência". 
Meisels e Shonkoff em 2000 dão uma definição geral , dentro da mesma 
linha de prestação de serviços às famílias. Para estes autores, Intervenção 
Precoce consiste na prestação de serviços multidisciplinares a crianças 
desenvolvimentalmente deficientes ou vulneráveis, desde o nascimento, até 
aos três anos de idade e às suas famílias. 
Para Dunst e Bruder (2002) Intervenção Precoce significa serviços, 
suporte e recursos necessários ao desenvolvimento das necessidades de cada 
criança que participa num programa de Intervenção Precoce, e serviços, 
suportes e recursos necessários aos pais e família, salientando o 
desenvolvimento da criança. A Intervenção Precoce incluiu actividades, 
oportunidades e procedimentos, para promoverem a aprendizagem de 
competências na criança, de forma a que, as oportunidades e capacidades 
desenvolvidas na família, promovam o melhoramento da aprendizagem e 
desenvolvimento da criança. 
De todas estas definições, parecem emergir algumas vertentes comuns: 
a família, a criança com deficiência ou em risco e os prestadores de serviços, 
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que na ideia de Brambring (1996) configura um modelo triangular, em que, a 
cada vertente estão associadas diferentes variáveis dos diversos sistemas 
implicados: 
• À família associa características bio-sociográficas, incluindo encontros 
expectativas e necessidades, estratégias de adaptação para gerir os 
problemas, redes de suporte social. 
• À criança estão associados factores de risco biológico, tipo e grau de 
deficiência ou risco, factores de risco psicossocial, interacções 
pais/criança, atitudes quanto à educação da criança, etc. 
• Aos prestadores de serviços está associado a estrutura do sistema de 
serviços de Intervenção Precoce, expectativas e valores, competências 
educativas e competências de aconselhamento. 
A Intervenção Precoce ocupa já um lugar importante ao nível das 
políticas educativas, por se reconhecerem as suas vantagens, quer para a 
criança com deficiência ou em risco, quer para as suas famílias. 
As actuais correntes psicológicas, apontam para a importância dos 
primeiros anos de vida de uma criança, como modeladores do desenvolvimento 
cognitivo e social do indivíduo, salientando que a privação de estímulos 
adequados à criança podem comprometer futuras aquisições e o 
desenvolvimento "normal" da mesma. 
A importância e vantagens da Intervenção Precoce, podem situar-se a 
vários níveis: o primeiro relativo à criança com caracter preventivo e segundo 
diz respeito à família, pelo apoio que lhe é prestado, no sentido de melhor lidar 
com a nova situação. 
A prevenção primária é dirigida às mães com gravidez de risco, por 
condições sócio-culturais desfavoráveis, e também a crianças dos 0-3 anos, 
em risco social ou biológico, prevenindo novos casos de deficiência. Na criança 
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com necessidades educativas especiais, decorrentes de risco estabelecido 
biológico ou envolvimental, a importância da intervenção precoce é ainda 
maior, pelo facto de poder prevenir efeitos secundários da deficiência e 
optimizar as capacidades da criança (Guralnick & Benett, 1987; Leitão, 1989 e 
Tjossem, 1976 cit. in Leitão, 2000). 
Relativamente à família, as vantagens da intervenção precoce, podem 
ser sentidas ao nível do alargamento da rede de suporte social, que a ajude 
não só a adaptar-se à criança com deficiência, mas também a obter apoio de 
outros serviços. 
Actualmente é aceite que as práticas de intervenção Precoce devem 
enfatizar a prestação de serviços tanto à criança como à família. No entanto, 
entre nós, este entendimento parece situar-se mais no plano conceptual, do 
que prático, dado que o foco de intervenção, continua ainda a ser, quase 
somente a criança. Parece também haver uma grande diferença entre o que a 
lei determina e o que se faz na realidade, especialmente no que respeita aos 
serviços de apoio à família. 
2 - Evolução do conceito de Intervenção Precoce/ perspectiva 
Histórica 
Ao longo do tempo, o conceito de Intervenção Precoce tem vindo a 
sofrer uma grande evolução, decorrente de reflexões teórico-práticas e de 
factores socio-económicos e políticos. Segundo Meisels e Shonkoff (2000) a 
estrutura actual de Intervenção Precoce, teve origem em quatro domínios 
distintos: Educação Precoce, Serviço de Saúde para mães e filhos, Educação 
Especial e Investigação sobre o desenvolvimento da criança. 
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2.1 - Contributo da Educação Precoce e Serviços de Saúde para a 
Intervenção Precoce 
Relativamente ao contributo da Educação Precoce e Serviços de Saúde, 
os autores que referimos no desenvolvimento desta temática, são citados por 
Meisels e Shonkoff (2000). 
Segundo estes autores, as bases conceptuais da educação precoce são 
atribuídas aos filósofos Europeus dos séculos XVII e XVIIII. 
Comenius (1592-1670) referiu a "Escola da Mãe" como veículo mais 
apropriado para a educação, nos primeiros seis anos de vida, 
"espontaneamente ...a brincar, a criança pode aprender em casa". Locke 
(1632-1749) defende que a criança é como um "a tábua rasa", susceptível de 
ser influenciada pelo meio, e será este a "escrever nela", marcando-a 
definitivamente, contrapondo-se assim, à pré- determinação do comportamento 
e competência. 
Também Rousseau (1712-1778) refere a natureza inata da criança para 
a aprendizagem, incutindo a abordagem do "laissez- faire" nos primeiros anos 
de vida. 
A criação do primeiro jardim de infância surgiu na Alemanha, com 
Friedrich Foebel, no século XIX, baseado em valores religiosos e a importância 
do jogo supervisionado. A partir da criação do primeiro jardim de Infância, 
outros se lhe seguiram, nomeadamente nos EUA e na Europa, muito 
relacionados com factores socioeconómicos como a industrialização e 
urbanização. 
Em 1910, Rachel e Margaret MacMillan criaram em Londres a primeira 
"escola materna", tendo como objectivo prestar serviços à criança, no que 
respeita a necessidades físicas, intelectuais e sociais. Os currículos eram 
baseados em valores seculares e sociais, valorizando a autonomia, 
responsabilidade individual e competências educacionais. 
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Maria de Montessori criou em Roma, em 1907, a primeira escola 
materna, com currículos diferentes dos tradicionais, destinados primeiramente 
a crianças com atraso e posteriormente a crianças pobres, não deficientes, 
mas em idade pré-escolar. O novo método desenvolvido por Maria de 
Montessori, enfatiza o auto-ensino, em contexto de sala de aula, mas 
devidamente organizado e preparado. 
A grande expansão das escolas maternas nos EUA, registou-se por 
volta de 1920, tendo como base o modelo adaptado de MacMillan, realçando a 
importância do envolvimento dos pais, em toda a vida escolar (Peterson, 1987). 
A educação precoce da criança, influenciou significativamente os 
serviços de Intervenção Precoce, especialmente ao nível dos currículos 
centrados na criança. Actualmente, põe-se grande ênfase na socialização e 
desenvolvimento da criança com a convicção da importância dos primeiros 
anos de vida, como base para das futuras competências sociais, emocionais e 
intelectuais. 
Relativamente ao contributo dos serviços de saúde para mães e 
crianças, é de salientar a criação em 1912, de "Children's Bureau", para 
investigar e registar todos os assuntos pertinentes para o bem- estar das 
crianças, de todas as classes sociais ( Lessen, 1985). 
As elevadas taxas de mortalidade infantil, levaram à criação e expansão 
de serviços público de saúde, melhorando significativamente, todos os 
cuidados de protecção à saúde. 
2. 2 - Contributo da Educação Especial para a Intervenção Precoce 
A educação especial é outra das fontes de inspiração à Intervenção 
Precoce. A origem da educação especial nos séculos XVIII e XIX, parece estar 
ligada a Jean Itard, pela tentativa de "ensinar o menino selvagem". As técnicas 
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mais utilizadas eram o treino sensorial e modificação de comportamento, 
adoptadas ainda actualmente em muitos programas de Intervenção Precoce. 
Edouard Seguin, no século XIX, foi um dos primeiros a desenvolver o 
método Fisiológico de educação para crianças deficientes. O método baseava-
se na avaliação de áreas fortes e fracas da criança e a partir delas, era 
desenvolvido e implementado um programa específico de actividades sensorio-
motoras, no sentido de corrigir dificuldades específicas da criança. 
Seguin descreveu os sinais precoces de atraso de desenvolvimento e 
realçou a importância da intervenção precoce (Gissey, 1975 cit in Meisels & 
Shonkoff, 2000). Ligado a este autor, está a criação de Instituições 
Residenciais para deficientes mentais nos EUA, que tiveram grande expressão, 
nos finais do século XIX. Os programas educacionais aí desenvolvidos, eram 
inspirados em Seguin e já se verificava um empenhamento na integração de 
pessoas com deficiência na vida da comunidade. No entanto, este optimismo 
inicial no campo da educação especial, não teve uma grande tradução na 
prática, pelo menos no início do século XX. 
Caldwell (1973 cit. in Meisels & Shonkoff, 2000) sintetiza de uma forma 
evolutiva, as mudanças nas atitudes e práticas relativas à educação de 
crianças com deficiência, no século XX: 
• Primeiro período - " Esquecere Esconder" (Forget and Hide), coincide 
com a primeira metade do século XX, em que as crianças eram 
mantidas fora da "visão pública", certamente para não serem alvo de 
discriminação, por parte da sociedade em geral (Bairrão et ai.,1998). 
• Segundo período - "Despistar e Segregar" (Screen and Segregate), 
corresponde aos anos 50-60. Após a despistagem da deficiência, eram 
segregados e isolados, no sentido de terem mais protecção, por não 
serem capazes de ser autónomos e independentes. 
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Terceiro período - Identificar e ajudar" ( Identify and Help), corresponde 
aos anos 70. Havia uma preocupação de detectar possíveis atrasos 
desenvolvimentais, com o objectivo de serem corrigidas e prevenidas, 
doenças futuras mais severas. 
Quarto período - "Educare Incluir" (Educate and Include), corresponde 
aos últimos 15 anos do século XX. O objectivo era apoiar tanto a 
criança como a família, no sentido de conter, consequências mais 
graves de deficiência. Neste período, havia também o propósito de 
capacitar as famílias a lidar com as crianças com necessidades 
educativas especiais, promovendo a sua integração, quer em escolas 
regulares, quer na sociedade em geral (Gartner & Lipsky, 1987; Turnbull, 
Turbiville & Turnbull, 1997, cit in Turnbull, Turbiville & Turnbull, 2000). 
Também é notória nesta fase, a preocupação de caracter preventivo, 
desde a prevenção Primária, passando pela Secundária até à Terciária. 
2. 3 - Contributo da investigação sobre o desenvolvimento da criança para 
a Intervenção Precoce. Debate "Nature/Nurture"3 
Outra das origens da intervenção precoce, está ligada às teorias de 
desenvolvimento da criança. A perspectiva desenvolvimental, considera os 
factores maturacionais determinantes no crescimento e desenvolvimento da 
criança, sendo as experiências ambientais, apenas facilitadoras dos mesmos. 
Nesta perspectiva, as estruturas cerebrais desenvolvem-se através de um 
processo de mielinização (maturação neurológica), que permite um 
funcionamento intelectual cada vez mais complexo e integrado (Anastasow, 
1990, cit. in Bailey & Wolery, 1992). 
Relativamente ao desenvolvimento, Meisels e Shonkoff (2000) abordam 
dois temas de investigação, pertinentes à evolução de intervenção precoce: o 
debate "Nature/Nurture ". 
Este paradigma pode ser traduzido por "Hereditariedade/Meio" 
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Arnold Gesell, pediatra e psicólogo, conduziu vários estudos, relativos ao 
desenvolvimento e competências das crianças de vários grupos: crianças com 
desenvolvimento normal, com síndroma de Down, prematuras ou com lesões 
perinatais (Gesell, 1925-1929). Este autor foi uma das figuras marcantes, no 
domínio da avaliação e desenvolvimento na criança e continua a influenciar a 
construção de instrumentos de avaliação desenvolvimental da criança. A sua 
orientação teórica, aponta claramente para a primazia da maturação biológica, 
como determinante no desenvolvimento da criança, desvalorizando as 
influências do meio ambiente. 
Nos anos 50, este modelo esteve ligado ao reconhecimento da 
correlação entre factores perinatais adversos e a alterações posteriores do 
neurodesenvolvimento, resultando no paradigma do determinismo biológico 
"Continuum of reproductive casualty que Bairrão (1994) definiu como 
"Contínuo de morbilidade ligado à reprodução" (Lilienfeld & Parkhurst, 1951; 
Lilienfeld e Pasamanick, 1954, cit. in Meisels & Shonkoff, 2000). 
À perspectiva maturacionista, opôs-se o behavorismo, defendendo o 
protagonismo do meio sobre a hereditariedade, no que respeita ao 
desenvolvimento da criança. Dentro desta corrente, destaca-se Watson 
referindo que uma vez que os behavioristas pouco encontraram que 
correspondesse ao instinto da criança, uma vez que as crianças são feitas, não 
nascem feitas, a falha em as tornar felizes ou bem adaptadas poderá cair nos 
ombros dos pais. Aceitar esta perspectiva, torna a criança a mais importante de 
todas as obrigações sociais (Watson, 1928 cit. in Meisels & Shonkoff, 2000). 
A controvérsia do paradigma " Nature/Nurture ", parece esbater-se com 
o advento da "revolução cognitiva" de Piaget, nos anos 50-60, devido ao 
reconhecimento da influência mútua, de factores biológicos e sociais, no 
desenvolvimento da criança (Cairns, 1983 cit. in Meisels & Shonkoff, 2000). 
Sameroff e Chandler (1975) vêem contrapor ao paradigma "continuum of 
reprodutive casualty ", a noção de "continuum of caretaking casualty, que 
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Bairrão (1994) define como "Continuo de acidentes de socialização", que se 
caracteriza pelos efeitos transaccionais da família, sociedade e factores 
ambientais, no desenvolvimento humano. 
Actualmente, é dado grande relevo ao modelo transaccional, pelo 
impacto que tem, ao nível da investigação das relações precoces, pais/filhos e 
profissionais/família. Este modelo será pormenorizadamente abordado noutra 
parte deste trabalho. 
2. 4 - Importância das relações precoces em Intervenção Precoce 
Ainda na origem da evolução do conceito de Intervenção Precoce, suas 
práticas e modelos teóricos, está a importância das relações precoces. 
Vários investigadores centraram a atenção nos efeitos negativos do 
isolamento, sub-estimulação e privação de relações humanas precoces, 
características da vida em orfanatos, hospitais e outras instituições, no 
desenvolvimento da criança. Spitz (1945, cit. In Meisels & Shonkoff, 2000) 
caracterizou este síndroma como "hospitalismo". Traduzido por atrasos de 
crescimento e relacionamento social desadaptado, pode ser minimizado, 
através de um ambiente rico e estimulante. Os resultados de vários estudos, 
revelam a grande importância das relações mãe/bebé e a sua adaptação 
socioemocional, no desenvolvimento harmonioso dos bebés (Ainsworth & 
Bowlby, 1969; Bretherthon & Waters, 1985; Sroufe, 1983 cit. In Meisels 
Shonkoff, 2000). Guralnick (1997) refere a existência de literatura importante, 
sobre padrões específicos de interacção pais/criança, considerados 
determinantes na influência do desenvolvimento futuro das crianças. 
Se durante as primeiras décadas do século XX, as teorias sobre o 
desenvolvimento da criança se situava à volta de dois paradigmas que 
reflectiam os pólos distintos da hereditariedade e meio, actualmente, é aceite 
que ambos contribuem com igual importância para o desenvolvimento da 
criança. 
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Há investigações que referem o impacto dos factores de risco biológico e 
social, no desenvolvimento da criança. Destacamos dois estudos longitudinais 
que se iniciaram nos anos de 1950 e 1960. Um engloba uma amostra de 53000 
mulheres grávidas, com seguimento dos filhos até à idade escolar (Ellenberg & 
Nelson, 1979, cit. in Meisels & Shonkoff, 2000); outro foi realizado no Hawai 
com uma amostra de 1000 crianças, com dados desde o período neonatal até 
à idade adulta (Werner, Bierman & Funde, 1971 cit. in Meisels & Shonkoff, 
2000). Estes dois estudos salientam a influência significativa da educação 
materna e qualidade do ambiente familiar e social 
A modificação do ambiente onde a criança se insere, com 
enriquecimento de estímulos, através de estratégias adaptadas, poderá ser um 
meio privilegiado para colmatar os efeitos de risco biológico, sendo neste 
âmbito que a Intervenção Precoce se insere. 
3 - Os Primeiros Programas de Intervenção Precoce 
A investigação realizada nos anos 50 /60 impulsionou e promoveu em 
grande parte, o interesse e importância da Intervenção Precoce. É de salientar 
algumas referências teóricas, que estão na base de toda a concepção dos 
programas de intervenção precoce, no que respeita à influência de factores 
ambientais; os autores seguintes são citados por Almeida (2000 a) 
Vygotsky (1934, 1981, 1978) na sua obra : Teoria Sociocultural do 
Desenvolvimento, realça o impacto das interacções entre criança e meio 
social, como determinantes no seu desenvolvimento. 
Wallon (1942) chama a atenção para a importância das inter-relações 
constantes, entre organismo e meio. 
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Candless (1952), Hunt (1961) e Bloom (1964) referem a influência das 
experiências ligadas aos primeiros anos de vida, como forma de educabilidade 
da inteligência e maleabilidade do desenvolvimento cognitivo. 
Piaget (1896-1980) desenvolve a sua teoria sobre a génese da 
inteligência na criança, enfatizando o caracter dinâmico do desenvolvimento, 
sendo a inteligência resultante da interacção dialéctica criança/meio. 
Estes autores defendem que as idades precoces têm períodos sensíveis 
de desenvolvimento, com maior plasticidade do sistema nervoso central, que 
permite uma estimulação intensiva, resultando numa aceleração importante no 
desenvolvimento (Almeida, 2000 a) 
É com base nestes pressupostos teóricos, que surgem os primeiros 
programas de Intervenção Precoce nos EUA, nos anos 60, embora em 1958 se 
iniciem "projectos de investigação", relativamente aos programas de educação 
compensatória no contexto da educação pré-escolar (Veiga, 1995). 
Estes programas tinham como objectivo compensar as crianças mais 
pobres e desfavorecidas, contrariando o efeito do "acúmulo" (Bairrão,1981, cit 
in Veiga, 1995), por não terem acesso ao mesmo tipo de experiências, que as 
crianças de meios socioeconómicos mais elevados. Também era nas faixas 
etárias mais baixas, que as influências do meio, mais se poderiam sentir. A 
expressão mais significativa destes programas, é o Head-Start, com início em 
1965 e liderado por Edward Zigler, havendo já a preocupação em implicar os 
pais e comunidade em todo o processo educativo. 
Nurss e Hodges (1982, cit. In Veiga, 1995) identificam algumas componentes: 
a) serviços médicos e dentários para todas as crianças 
b) serviços sociais no contexto domiciliário e na educação dos pais 
c) serviços com preocupações no desenvolvimento das crianças 
d) uso intensivo de voluntários 
e) preparação para a escola. 
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Este programa foi exaustivamente avaliado na década de 70, e os 
resultados apontam para ganhos imediatos, mas não a longo prazo. Bairrão 
(1992, cit. in Veiga, 1995) refere a este propósito, que embora haja o 
envolvimento das famílias, os programas Head-Start estão fundamentalmente 
centrados na criança e na sua compensação, valorizando os aspectos 
curricular e programático no aspecto cognitivo restrito, e raramente surgem 
centrados na família ou comunidade , como agentes socializadores. 
Posteriormente surgem outros programas de Intervenção Precoce, com 
franca expansão em diferentes países, cujo alvo eram crianças com deficiência 
ou em risco ambiental. Salientamos o Programa Portage para Pais que surgiu 
nos EUA, em 1969; no Reino Unido em 1976; em Portugal, a APPACDM 
(Associação Portuguesa de Pais e Amigos do Cidadão Diminuído Mental) de 
Matosinhos adquiriu-o e implementou-oem 1981, apenas no âmbito da sua 
acção. O seu alargamento surgiu em 1985, através da DSOIP (Direcção de 
Serviços de Orientação e Intervenção Psicológica). 
Mota (2000) refere que programa Portage para Pais parece ter sido o 
primeiro, com estruturação e fundamentação teórica, que pode considerar-se 
um protótipo de um programa de intervenção precoce de primeira geração 
(Guralnick, 1997). 
Os últimos quinze anos do séc. XX sofreram uma mudança significativa 
no que respeita à concepção e serviços de Intervenção Precoce. De modelos 
centrados na criança, evoluiu-se para modelos que consideram um contexto 
alargado de factores, como influentes no desenvolvimento da criança (Crnic e 
Stormshak, 1997). 
Guralnick (1997) faz a distinção entre a primeira e a segunda geração, 
tendo como marco a lei 99- 457, sendo a segunda geração posterior a esta lei. 
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As investigações da Primeira Geração, realizadas no âmbito dos EUA, 
permitiram avaliar a eficácia dos programas de intervenção precoce, em todos 
os seus domínios: currículos, técnicos, terapêuticas específicas e avaliação de 
diversos sistemas. 
As investigações de Segunda Geração incluem também a avaliação da 
eficácia dos Programas de Intervenção Precoce, mas com forte incidência no 
estudo das diferentes variáveis da criança, família e dos próprios programas 
(Guralnick, 1997). A identificação e relacionamento entre si, das características 
da família como o nível socio-cultural, recursos, necessidades, suporte social 
formal e informal e das características da criança, como idade, tipo de risco, 
grau de deficiência, assim como do próprio programa, são importantes objectos 
de investigação. 
Daqui se conclui, que a emergência dos programas de I.P 
contemporâneos, merecem uma análise cuidada, da complexidade das 
interrelações entre características da criança, família e prestadores de serviços. 
Guralnick (1997) aponta um conjunto de princípios e valores que parecem 
ganhar algum consenso em Intervenção Precoce: 
• Famílias , políticos e profissionais estão de acordo, que a 
responsabilidade de prestação de serviços de Intervenção Precoce, 
cabe à sociedade. 
• Os primeiros anos de vida constituem uma boa oportunidade de 
influência no desenvolvimento da criança e apoio à família, podendo 
maximizar benefícios a longo prazo para todos os envolvidos. 
• Há uma forte componente preventiva no objectivo da intervenção, como 
forma de minimizar problemas desenvolvimentais para as crianças em 
risco, devido a factores biológicos ou ambientais e alargado também a 
crianças com deficiência. 
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Actualmente, parece aceitar-se que os programas de Intervenção 
Precoce de qualidade, integram contributos multidisciplinares, com 
capacidade de coordenar, desenvolver e planear suporte e serviços, 
numa perspectiva sistémica. 
Pimentel (1997, p146) salienta a este propósito: "Apesar da rápida 
expansão que estes programas tiveram em alguns países, não há consenso 
sobre as características a que devem obedecer, sendo portanto marcados por 
diferenças, por vezes significativas, quanto à suas práticas, tipo de utentes, 
currículos utilizados, modelos a que deve obedecer a formação dos técnicos, 
envolvimento dos pais, avaliação, etc." 
Esta indefinição, arrasta consigo dificuldades de avaliação das práticas 
em Intervenção Precoce que se desenvolvem no nosso país, e 
consequentemente limitam a evolução dos seus programas. 
4 - Iniciativas Legislativas, no Âmbito dos Estados Unidos da 
América 
As iniciativas legislativas nos EUA, acompanharam paralelamente a 
evolução dos paradigmas conceptuais que sustentam as práticas em 
Intervenção Precoce. Segundo Dunst (1996) houve: 
1912 - Criação do Chidren's Bureau com o objectivo de promover 
condições de vida e desenvolvimento das crianças, assim como diminuir a 
mortalidade infantil. 
1935 - Aprovação do Title V the social Security Act que promoveu três 
programas, com vista a assistência de crianças pobres e doenças 
incapacitantes. 
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Nos anos 60, criaram-se os primeiros serviços de Intervenção Precoce, 
com uma função abrangente, no que respeita à saúde e outros cuidados com o 
objectivo de travar o ciclo de pobreza e apoiar crianças com deficiência ou 
risco ambiental (Hebbeler et ai.,1991 cit in. Dunst, 1996). 
1963 - Surgiu a Lei Pública PL 88-156 que aprovou alguns projectos, 
com o objectivo da prevenção da deficiência mental 
1965 - Implementação e desenvolvimento do programa Head Start, 
sendo uma experiência decisiva na Intervenção Precoce, com uma grande 
abrangência, em que foram integrados vários serviços como a saúde, cuidados 
de alimentação, serviços sociais, psicológicos e a família. 
1968 - A Lei Pública (PL) 90-538 Handicapped Children's Early 
Intervention Assistance Act que visava promover o desenvolvimento, validação 
e disseminação de programas modelos para bebés e crianças em idade pré-
escolar. 
1972 - A Lei Pública (PL) 92-424 referia que todos os centros Head Start 
reservassem pelo menos 10% das inscrições, para crianças com deficiências 
identificadas. 
1975 - A Lei Pública (PL) 94-142 Education for All Handicapped Children 
preconizava incentivos a estabelecimentos de Educação Especial e serviços 
complementares para crianças entre os 3 e os 5 anos. A parte H deste 
programa assumia a faixa etária dos 0-3 anos e mandatava a elaboração de 
Planos Educativos Individuais (PEI). É de referir que a parte H deste programa 
é uma parte da PL 99-457 Education for All Handicapped Children Act 
Amendments de 1986. 
Posteriormente a PL99-457é continuada na PL 102-119, Individuals with 
Disabilities Act Amendments de 1999. 
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O Programa Part H permite a implementação de programas 
multidisciplinares de Intervenção Precoce para bebés e crianças com 
deficiência ou atraso de desenvolvimento. O enfoque destes programas é o 
desenvolvimento do PIAF (Plano Individualizado de Apoio à Família) 
salientando a importância do papel atribuído à família (Dunst, 1996; Guralnick, 
1997). Este autor, em 1997 salienta alguns dos conceitos contemplados na Lei: 
a importância das famílias, a melhoria das parcerias pais/profissionais, 
coordenação de serviços e suportes da comunidade, entre outros. 
Se nos EUA, a primeira Lei criada que regulamenta a Intervenção 
Precoce, data dos anos 60, entre nós, as primeiras normas e por enquanto 
únicas são recentes, datam de 10-9-1999 e é um Despacho Conjunto de vários 
Ministérios, como o da Educação, Segurança Social e Ministério da Saúde. 
5 - Evolução da Educação Precoce em Portugal: Breves referências 
no âmbito da educação Regular, Especial e a Intervenção Precoce 
5.1 - Referências à Educação Regular 
A educação pré-escolar em Portugal começou como no resto da Europa, 
por volta de 1834, como consequência do desenvolvimento industrial. Podemos 
apontar quatro períodos importantes, como sendo os grandes marcos de 
medidas legislativas, relativas a crianças em idade pré- escolar. Cardona 
(1997) refere os seguintes: 
- Período da Monarquia (1834-1909) 
- Período da 1a República (1910-1926) 
- Período do Estado Novo (1926-1974) 
- Período após o 25 de Abril 1974 
25 
Relativamente ao Período da Monarquia, em 1834 há a iniciativa da 
criação da 1a Instituição para crianças "Sociedade das Casas da Infância 
Desvalida de Lisboa", com fins inicialmente assistenciais, mas posteriormente 
pedagógicos, sob a protecção de D. Pedro IV. 
Em 1881 foi a data em que houve regulamentação e definição das 
condições, para a criação de "Asilos de Educação" 
Em 1882 foi criado o 1° Jardim de Infância, por iniciativa da Câmara 
Municipal de Lisboa. 
É de salientar, que quase um século depois é que se expandiu a rede 
pública de Jardins de Infância, registando-se um grande período de 
adormecimento, sobre este assunto. 
Em 1891 é decretada a obrigatoriedade às fábricas de criarem creches 
para o filho das trabalhadoras. Isto decorre na sequência da Conferência de 
Berlim (1890), visando a protecção das mulheres trabalhadoras. 
Também em 1896, pela primeira vez, surge regulamentação sobre 
definição de objectivos e funcionamento da "Escola Infantil'. Neste período há a 
influência das grandes linhas de orientação de Froebel, na forma de conceber e 
pensar a educação de infância. 
O Período da 1a República (1910-1932) e segundo Cardona (1997) 
marcou uma nova fase da vida Portuguesa, com grande desenvolvimento 
sociocultural, em que a educação era considerado um meio privilegiado para o 
conseguir. 
Em 1911, o Decreto 198 estabelece a existência do Ensino Infantil, para 
além do ensino primário, com características diferenciadas e autonomia em 
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relação à escola primária. O Ensino Infantil devia ter como finalidade a 
educação e desenvolvimento integral, físico, moral e intelectual das crianças 
desde os 4 aos 7 anos de idade, com o fim de lhes proporcionar uma boa base 
de aprendizagens, nos quais se possa apoiar o ensino regular da escola 
primária. 
Em 1924, António Sérgio assina uma portaria visando incrementar maior 
formação dos professores do grau infantil e primário, no que respeita à leitura e 
escrita, seguindo as linhas orientadoras de Maria de Montessori e Decroly, por 
serem consideradas as "Novas Pedagogias Científicas". 
Em 1931 Irene Lisboa desenvolveu um programa denominado "Bases 
para um programa de escola infantif, com sugestões específicas, relativas à 
organização do tempo, espaço e materiais que devem caracterizar o 
funcionamento do escola infantil. 
Relativamente ao Período do Estado Novo (1926-1974) e de acordo com 
Cardona (1997) pode considerar-se que houve um abrandamento no que 
respeita à criação de estabelecimentos de ensino, para a educação da infância. 
Subjacente a esta postura parece estar o facto da Constituição do Estado Novo 
(1933), ter uma concepção diferente de educação, atribuindo à família a "Acção 
Formativa" das crianças. 
Assim, em 1937, através do Dec. Lei 28081 de 9/10/1937, extinguem-se 
as Escolas Infantis oficiais. Daí emergem iniciativas legislativas tendentes a 
desenvolver a Assistência Social, sendo estas as responsáveis pelas 
Instituições de Educação de Infância. 
Em 1944 eram os serviços de Assistência Social que coordenavam as 
creches e jardins de infância; em 1945 esta função era do Instituto da 
Assistência à família, e em 1958 foi criado o Ministério da Saúde e Assistência, 
com os mesmos objectivos, para além de visar a diminuição da mortalidade 
infantil, entre outras actividades da relacionadas com a infância. 
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Em 1964, esta tendência começa a inverter-se, surgindo por parte de 
alguns políticos o interesse pela educação pré-escolar, considerando-a 
elemento importante na formação da criança (Gouveia, 1964 cit. in Veiga, 
1995). 
Em 1970 é o Ministério da Educação, sob a tutela de Veiga Simão que 
procede à reforma do sistema educativo, incluindo o ensino pré-primário neste 
sistema. 
Barreto et ai (1996) defendem a institucionalização do ensino pré-
primário, com o objectivo de diminuir as desigualdades sociais conferidas pelo 
estatuto familiar de origem. 
Em 1973 a Lei n°. 5/73 confere caracter oficial à educação pré-escolar, 
cabendo ainda às Instituições de Solidariedade Social esta função. 
Em 1974 após a revolução do 25 de Abril, surge a necessidade de 
conjugar esforços entre os Ministérios da Educação, Emprego e Segurança 
Social, em matéria de educação pré-escolar. Embora sendo visíveis as marcas 
da reforma de Veiga Simão, há a necessidade de avançar nesse processo, e 
em 1977 (Lei n°. 5/77 de 1/2/77), criou-se o sistema público de educação pré-
escolar, designando os respectivos estabelecimentos, por Jardins de Infância 
(Barreto et ai., 1996). 
Em 1979 é publicado o DL n°. 542/79 com objectivos bem definidos de 
generalização a toda a população, para a frequência dos Jardins de Infância 
com vista a "Atenuar as diferenças socioeconómicas e culturais, promover o 
bem estar social e desenvolver as potencialidades da criança". Esta situação 
levou à explosão de frequência de crianças ao jardim de infância, passando de 
4.000 em 1975/76 para 70.000 em 1980/84 (Barreto et ai.,1996). 
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Segundo dados recolhidos em 1984 por Bairrão et ai. (1990), relativamente 
às taxas de cobertura e caracterização da população revelam que: 
• A percentagem de crianças com idade inferior a três anos que estavam 
envolvidas em algum tipo de serviço de cuidados infantis é bastante 
inferior (5.8%) à das crianças entre os três e os seis anos (32.1%). 
• Em 12 dos 18 distritos do país a taxa de cobertura da rede pré-escolar 
dependente do Ministério do Emprego e Segurança Social é superior à 
rede pré-escolar dependente do Ministério da Educação. No entanto é 
significativo o aumento no número de Jardins de Infância da rede pública 
do Ministério da Educação, sobretudo a partir de 1979/80. 
• Estes dados revelam ainda algumas discrepâncias nos vários distritos 
do país entre algumas taxas de cobertura pré-escolar e a informação 
recolhida acerca das necessidades das famílias, no eu diz respeito a 
estes serviços. 
Em 1986, a Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n° 46/86) confere ao 
Estado toda a responsabilidade de assegurar a rede do ensino Pré -escolar. O 
estado deve ser mobilizador e promotor do desenvolvimento progressivo do 
ensino, atribuindo às entidades privadas, autarquias locais, instituições 
privadas de solidariedade social e outras, meios humanos e financeiros que 
assegurem a educação pré-escolar. 
Segundo Barreto et ai. (1996) metade da população infantil, das crianças 
entre os 3 e 5 anos, em 1995, estava abrangida pelo ensino pré-escolar, mas 
menos de 22% era coberto pelo ensino oficial. Isto revela a diversidade de 
instituições da rede pré escolar, que existem em 1990, com diferente 
concepções educativas. 
Nos Jardins de Infância tutelados pelo Ministério do Emprego e 
Segurança Social, está subjacente um modelo de prestação de cuidados 
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assistenciais, enquanto que, os que são tutelados pelo Ministério da Educação, 
está implícito um modelo educacional (Bairrão et ai., 1990 cit. in Veiga, 1995) 
Em 1926 é aprovada a Lei Quadro da Educação Pré-escolar, que define 
claramente os conceitos de rede pública e privada. Embora sendo 
complementares, o Estado deve expandir a rede pública e conferir a 
gratuitidade da componente pedagógica, da educação pré-escolar considerada 
a primeira etapa da educação básica. 
5. 2 - Referências à Educação Especial 
De acordo com Bairrão et ai. (1998) em Portugal, o atendimento a 
crianças com deficiência iniciou-se na segunda metade do séc. XIX, com 
Estabelecimentos da Misericórdia e Casa Pia , com fins fundamentalmente 
assistenciais. 
O Instituto Aurélio Costa Ferreira em 1916, dependente do Ministério 
Instrução, tinha a função de seleccionar e distribuir por Instituições aprovadas, 
as "crianças física e mentalmente anormais" e também a formação de pessoal 
docente e auxiliar, dessas instituições. Em 1946, este Instituto passou a 
chamar-se "Dispensário da Higiene Mental Infantil", continuando com as 
mesmas funções, para além da formação especializada a docentes e técnicos. 
Entre 1952-1964 verifica-se uma deresponsabilização do Ministério da 
Educação, dispensando-se as crianças portadoras de deficiência, da 
frequência à escola, ficando estas aos cuidados das famílias. A escassez de 
meios com que estas se debatem, leva-as a organizarem-se em Associações 
com o estatuto de Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS), 
conseguindo aos poucos apoios estatais, e em 1975 já havia destacamentos 
de professores, do Ministério da Educação. 
Em 1975/76 houve a implementação das Equipas do Ensino Especial, 
vigentes ainda actualmente, sob a tutela do Ministério da Educação, com a 
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função de promover respostas educativas com modelos diversificados de apoio 
pedagógico como salas de apoio permanente, salas de apoio temporário e 
apoio domiciliário. 
Em 1990 é publicada a Lei 35/90 que estabelece pela primeira vez, que 
as crianças com deficiência têm o mesmo direito que as outras de serem 
educadas. 
Em 1991, o DL 319/91 influenciado pelo Warnok Report, inclui algumas 
ideias das leis Inglesas e Americanas e preconiza algumas medidas 
adequadas às necessidades educativas especiais de cada criança, valorizando 
o papel dos pais, no que toca especialmente à tomada de decisão sobre os 
filhos. Esta Lei nada refere sobre Intervenção Precoce, e somente em 1977, 
com o DL. 105/97 é que pela primeira vez se fala em termos legislativos em 
Intervenção Precoce. 
Ferro e Visley (1984 cit. in Bairrão et ai., 1998) sugerem três períodos, 
sintetizando o desenvolvimento, ao longo do tempo, dos recursos para crianças 
e jovens com deficiência: 
• Primeiro Período: corresponde à primeira metade do séc. XIX, em que 
foram criadas as primeiras instituições para cegos e surdos, por 
iniciativa privada e com pouco apoio do estado. 
• Segundo Período: Corresponde aos anos 60, com uma forte intervenção 
pública do Ministério dos Assuntos Sociais. Houve a Criação de Centros 
Educacionais de Educação Espec/al e foram realizados os primeiros 
cursos de formação especializada para professores. 
• Terceiro Período: Teve início nos anos 70, tendo sido liderada pelo 
Ministério da Educação que criou as divisões do ensino especial, do 
ensino básico e secundário, dando os primeiros passos para a 
integração escolar das crianças com necessidades educativas especiais. 
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5. 3 - Referências à Intervenção Precoce 
Poder-se-à dizer que em Portugal, a partir da década de 80, se 
promoveu e valorizou a Intervenção Precoce. O modelo Portage é tido como 
referência de uma valorização e mudança notável a este nível. Este modelo 
iniciou-se em 1969 no EUA, e difundido a outros países com o Canadá, 
Inglaterra, Bélgica, bem como á Ásia e América do Sul. 
No que se refere a Portugal, foi em 1985 que houve a sua 
implementação e difusão, através de técnicos especializados nessa área, com 
estágios específicos nos países de origem. Este modelo visa um trabalho 
integrado de pais e técnicos, elegendo os pais como principais agentes da 
intervenção educativa, desenvolvida em contextos naturais, em que a avaliação 
é sistemática, privilegiando o apoio domiciliário. Bairrão e Alves (1999 cit. in 
Mota, 2000) referem que a partir do início dos anos 90, a perspectiva 
comportamental, principal dimensão teórica do Programa Portage original, mais 
centrado na criança, vai dar lugar a uma perspectiva ecológica, mais centrada 
na família, dentro de um modelo ecológico- sistémico. 
É notório o crescente número de iniciativas, ao nível da Intervenção 
Precoce que se têm desenvolvido, quer promovidos pelo Ministério da Saúde, 
quer pela Segurança Social e Educação e até a nível privado. Não existe, no 
entanto, a articulação e coordenação entre os vários projectos e serviços, o 
que torna um factor impeditivo de uma evolução na Intervenção Precoce, em 
Portugal. 
O Despacho conjunto 54/SEGD/SES/SESS/94 de 16 de Agosto 
nomeava um grupo de trabalho constituído por representantes do Ministério da 
Educação, Saúde e Segurança Social que elaboro em 1995, um relatório no 
qual fazia o ponto da situação de Intervenção Precoce em Portugal. Esta 
equipa acabou, sem que se tenha feito qualquer tipo de avaliação do seu 
trabalho (Abreu et ai., 1995, cit. in Ferreira, 1999) 
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Há outros projectos que merecem ser salientados, como o de Coimbra 
que teve a sua origem em Águeda e surgiu no final da década de 80, por 
iniciativa do Hospital Pediátrico de Coimbra. A inovação deste projecto, é que 
há uma articulação entre os diversos serviços da comunidade: Saúde, 
Educação e Segurança Social, com o objectivo de apoiar as crianças com 
N.E.E e suas famílias. 
• Boavida (1995) refere os seguintes objectivos: 
• Promover uma adesão a uma filosofia comum de intervenção e de 
articulação de serviços comunitários. 
• Promover um modelo transdisciplinar de trabalho de equipa. 
• Garantir um processo contínuo de supervisão e apoio dos profissionais. 
• Assegurar uma boa coordenação inter-serviços. 
Outro dos projectos que vale a pena salientar, embora de pouca 
abrangência em termos geográficos, é o Projecto de Intervenção Precoce de 
Matosinhos. Desenvolve o seu trabalho em parceria com a Faculdade de 
Psicologia e Ciências da Educação da Universidade do Porto, com a 
articulação de diferentes serviços e Ministérios: da saúde, da Educação e 
Segurança Social e outros serviços da comunidade, obedecendo dentro do 
possível, a uma abordagem sistémica, tendo a família como parceira activa. 
Na sequência de iniciativas legislativas ligadas à Intervenção Precoce 
em Portugal, salientamos o já referido Despacho conjunto n°105/97, que faz 
referência concreta à I.P. Este despacho substitui a designação de "Equipas de 
Educação Especial" e enquadra os apoios educativos. O ponto 14° é 
particularmente importante ao referir a necessidade das Equipas de 
Coordenação dos Apoios Educativos (ECAE), articularem os diferentes 
serviços: de Educação, Saúde, Segurança Social, Autarquias, Comunidade 
Local, Cooperativas de Ensino Especial entre outros, com o objectivo de 
prestarem um apoio adequado quer à criança, quer à família. 
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Actualmente a Lei que rege a Intervenção Precoce é o Despacho 
Conjunto 891/99 de 19/10/99, estando implicados o Ministério da Educação, 
Saúde, Trabalho e Solidariedade Social. Estabelece as "orientações 
reguladoras da intervenção precoce para as crianças com deficiência ou em 
risco de atraso grave de desenvolvimento e suas famílias", visando as crianças 
dos 0-6 anos, mas especialmente as dos 0-3 anos. A leitura atenta destas 
Normas, leva-nos a concluir que há uma integração neste despacho, os 
conceitos principais subjacentes aos modelos defendidos actualmente, na 
investigação em I.P. O Despacho refere que, da actuação centrada quase 
exclusivamente na criança, se evolua para uma intervenção, em que o enfoque 
seja colocado na criança em contexto de família, e esta "seja considerada 
como uma unidade funcional da comunidade". Nestes termos, a lei aponta para 
uma perspectiva transaccional, ecológica, de caracter preventivo, como 
apontam os objectivos do ponto 5: 
• Criar condições facilitadoras do desenvolvimento global da criança, 
minimizando problemas das deficiências ou de risco de atraso do 
desenvolvimento e prevenindo eventuais sequelas; 
• Optimizar as condições da interacção criança/família, mediante a 
informação sobre a problemática em causa, o reforço da respectivas 
capacidades e competências, designadamente na identificação e 
utilização dos seus recursos e dos da comunidade, e ainda da 
capacidade de decidir e controlar a sua dinâmica familiar; 
• Envolver a comunidade no processo de intervenção de forma contínua e 
articulada, optimizando os recursos existentes e as redes formais e 
informais de interajuda. 
É de salientar ainda que as referências à família são constantes, 
sugerindo no ponto 6.2 uma avaliação conjunta das necessidades e prioridades 
e recursos, para uma crescente capacitação das mesmas; o ponto 6.2.1 refere 
que se deve "dar à família autonomia para mobilizar e utilizar os recursos de 
que necessita". 
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Em síntese, o comentário que nos merece este documento, é que há 
ainda no nosso país uma distância muito grande entre o que a lei preconiza, e 
as práticas actuais de intervenção precoce. 
5. 4 - Eurlyaid 
Também ao nível da Europa comunitária se desenvolvem iniciativas de 
aprofundamento e valorização da Intervenção Precoce. Vários países como a 
Bélgica, Alemanha, Espanha, França, Holanda, Luxemburgo Checoslováquia e 
Portugal fazem parte desse grupo que se reúne com alguma regularidade, para 
estabelecer pressupostos teórico- práticos sobre esta matéria, para além de se 
desenvolver uma linguagem comum, partilhada e aceite por todos. 
Neste capítulo, proposemo-nos definir Intervenção precoce, destacando 
algumas vertentes comuns a essas definições como a família, criança e 
prestadores de serviços, como sendo objecto do estudo empírico deste 
trabalho. 
Para analisar e compreender o actual conceito de Intervenção Precoce, 
procurámos salientar os contributos da educação especial, desenvolvimento da 
criança e relações precoces, assim como toda a evolução da educação 
precoce em Portugal. 
É notória a evolução que alguns países como os EUA tiveram nesta 
área, especialmente na mudança do paradigma de "centrado na criança" a 
"centrado na família", no que se refere aos serviços incluídos nos PIP, 
parecendo servir de "modelo de referência" a outros países como Portugal. 
Toda esta mudança parece assentar num quadro conceptual de teorias 
e modelos subjacentes às práticas de Intervenção Precoce que 
desenvolveremos no capítulo seguinte. 
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Capítulo 2 - Quadro Conceptual de Teorias e Modelos 
Subjacentes às Práticas de Intervenção Precoce 
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1 - Contributo da Abordagem Sistémica na Intervenção Precoce 
A teoria geral dos sistemas, como conceptualização de uma estrutura 
teórica, é atribuída a Bertallanfy. Os conceitos de organismo e de sistema vão 
buscar as suas raízes às ciências exactas (biologia, física, química), e a sua 
aplicação às ciências humanas, traz benefícios sob o ponto de vista 
conceptual. 
Os diferentes elementos constituintes de um qualquer sistema, desde os 
mais simples aos mais complexos, são unidades com funcionamento 
independente, mas influenciando-se mutuamente. O inter-relacionamento de 
cada uma das partes do sistema , cria um "todo" que não é a soma das 
mesmas, mas mais que isso, por desenvolverem entre si novas relações 
(Bertallanfy, 1968 cit. in Thurman, 1997). 
Sameroff e Fiese (2000) entendem o desenvolvimento humano como um 
processo dinâmico no qual existe uma transacção necessária e contínua entre 
determinado organismo e o seu ambiente, não podendo o comportamento ser 
interpretado fora do contexto e dentro de uma perspectiva de interligações de 
diferentes sistemas. 
Transportando esta realidade para a intervenção precoce, considera-se 
que indivíduos, famílias, organizações e agências, formam um "todo 
organizado", com unidades funcionalmente interrelacionadas, dentro de uma 
relação dinâmica. Sob o ponto de vista sistémico, os profissionais de 
intervenção precoce devem ter em consideração múltiplas componentes com 
que lidam, algumas das quais influenciam, e outras são influenciadas pela 
criança com deficiência (Ramey, Yeates & Macphee, 1984 cit. in Bailey & 
Wolery, 1992). Nesta perspectiva, Powers (1988) refere que os serviços de 
intervenção precoce, devem apresentar três características fundamentais: 
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• Primeira característica diz respeito à sensibilidade ecológica, que inclui a 
noção que a mudança em alguma das partes pode influenciar as outras 
partes do sistema, criando desequilíbrios, havendo a necessidade dos 
profissionais os preverem, de forma a desenvolverem o reequilíbrio do 
sistema. 
• Segunda característica discutida por Powers (1988), é a atenção ao 
processo organizacional. Embora as organizações sejam concebidas 
para dar apoio à criança e família, podem também constituir uma 
barreira, se os indivíduos não dominam a estrutura organizacional, 
papéis, e formas de resposta. Os profissionais devem também 
compreender os valores, estrutura e percurso que sob o ponto de vista 
da família e não sob o seu próprio ponto de vista, são normais e 
importantes. 
• Terceira característica apontada por Powers, é a consciência das 
interrelações entre o comportamento individual e o ambiente. Os 
melhores resultados verificam-se quando há um ajustamento entre as 
características da família, criança e os serviços prestados. 
Cada família tem a capacidade de se adaptar a determinada ecologia, 
incluindo factores culturais, materiais e de espaço (Gallimore e Weisner, 1990, 
cit. in Bailey e Wolery, 1992). Assim, se constata a inferência da teoria geral 
dos sistemas nos modelos de intervenção precoce, pois propõe um modelo 
dinâmico de auto-regulação, no qual as relações dialécticas entre sistemas e 
subsistemas e entre os sistemas e o contexto ambiental mais vasto, 
proporcionando assim a energia suficiente para o desenvolvimento e evolução 
(Sameroff, 1983 cit. in Veiga, 1995). Influenciado entre outros modelos e 
teorias, dos quais se destaca a teoria dos sistemas, o modelo ecológico de 
Bronfenbrenner (1979) estabelecendo uma certa hierarquia entre os diferentes 
níveis do sistema ecológico ou dos ecossistemas e o modelo transaccional de 
Sameroff e Chandler (1975) que refere a natureza e influências recíprocas das 
interacções dos seres humanos. 
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2 - Abordagem Transaccional na Intervenção Precoce 
Um dos modelos de desenvolvimento que pode ser aplicado em diversos 
domínios científicos é o modelo transaccional (Sameroff, 1983, 1993; Sameroff 
Chandler, 1975 cit. in Sameroff & Fiese, 2000) 
Numa perspectiva actual de modelo transaccional a pessoa, processo e 
contexto, são unidades holísticas inseparáveis e interdependentes, em que 
nenhuma entidade é vista separadamente, sendo o próprio observador 
considerado parte integrante do fenómeno estudado. 
Em intervenção precoce este modelo, pode explicar as respostas 
comportamentais com efeitos mútuos do contexto na criança e desta no 
contexto, sendo o seu desenvolvimento o produto de interacções dinâmicas e 
contínuas da criança , família e contexto social (Sameroff & Fiese, 2000). 
Mãe 
Criança 
Ansiedade Evitar a criança 








Figura 1. Exemplo do processo transaccional dentro da perspectiva de Arnold 
J. Sameroff e Barbara H. Fiese (2000). 
A figura 1 pode constituir um exemplo, em que o atraso de linguagem 
que se verifica na criança, pode ser o resultado das interacções entre ela e a 
mãe e não somente um problema da criança. Talvez que este aumente a 
ansiedade da mãe, pela dificuldade em lidar com a criança, levando-a 
"inconscientemente" a passar menos tempo com ela e consequentemente a 
falar menos com a criança, podendo desencadear comportamentos linguísticos 
e comunicação que impedem uma boa relação. 
39 
O desenvolvimento da criança em qualquer ponto do tempo, não 
depende somente do estado inicial da criança nem do ambiente, mas antes da 
complexa função de interrelação da criança e do ambiente, ao longo do tempo. 
A cadeia causal não só se estende no tempo, como está enquadrada numa 
estrutura interpretativa, no sentido de se interpretarem os sinais, quer da 
criança quer da mãe/ família (a ansiedade da mãe influencia a criança e esta 
influencia a mãe). 
O modelo transaccional, ao enfatizar as variáveis contextuais 
valorizando o papel da família como componente fundamental do contexto 
ambiental precoce da criança, opõe-se ao tradicional em que o foco da 
avaliação/ intervenção era somente a criança. 
Este modelo tem implicações na intervenção precoce, especialmente ao 
nível da identificação dos objectivos e estratégias de intervenção, sendo estes 
diferentes de família para família, de acordo com os códigos regulatórios que 
cada uma adopta, dado que os sistemas de regulação do desenvolvimento, 
podem incluir códigos individuais, familiares e culturais. 
Da avaliação pormenorizada do caso, depende a estratégia ou 
estratégias mais adequadas a implementar. Nalguns casos o enfoque é dado 
por pequenas mudanças de comportamento (remediação); noutros à mudança 
da percepção dos pais, face ao problema da criança (redefinição); noutros 
ainda, a intervenção centraliza-se na melhoria das competências dos pais para 
lidarem com a nova situação (reeducação) (Sameroff & Fiese, 2000). 
Alguns estudos longitudinais, realizados no âmbito do modelo 
transaccional, demonstraram que a criança também exerce impacto no 
ambiente que a rodeia, salientando-se a bidireccionalidade na interpretação de 
relações pais/filhos. Neste sentido, é o caracter das transacções que se 
desenvolvem entre criança e meio, que parecem determinar o curso 
subsequente do seu desenvolvimento (Klein & Stern, 1971; Klauss & Kenell, 
1990; Sameroff & Chandler, 1975 cit. in Veiga, 1995) 
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3 - Perspectiva Ecológica do Desenvolvimento e Educação 
O modelo da ecologia do desenvolvimento humano, concebido por 
Bronfenbrenner, opõe-se à psicologia do desenvolvimento, na sua forma 
tradicional. 
Em 1974, o próprio autor citado por Bairrão (1992) faz essa crítica com a 
seguinte frase: "developmental psychology is the science of the strange 
behavior of a child in a strange situation with a strange adult'. Bronfenbrenner 
define ecologia do desenvolvimento humano como "o estudo científico de 
acomodação progressiva e mútua, entre um ser humano activo em crescimento 
e as propriedades em mudança dos cenários imediatos que envolvem a pessoa 
em desenvolvimento, na medida em que esse processo é afectado pelas 
relações entre cenários e pelos contextos mais vastos em que estes cenários 
estão inseridos" ( Bronfenbrenner, 1979, p 40 ) 
A estrutura ecológica sublinha que o meio ambiente é estruturador do 
comportamento do indivíduo e como tal, deve ter-se em conta todos os 
ambientes naturais em que o indivíduo se desenvolve e não somente o cenário 
clínico ou psicoterapêutico. Parece claro que este modelo salienta o efeito das 
condições em que as crianças vivem como determinantes do seu 
desenvolvimento. Parte-se do princípio que deve haver um conhecimento 
profundo do meio físico e social que inclui a família, escola com todo processo 
ensino/aprendizagem e comunidade. 
Actualmente, no campo da intervenção precoce, quer ao nível da 
pesquisa quer da intervenção, toma-se como referência a perspectiva 
ecológica. As crianças com necessidades educativas especiais, estão mais 
dependentes das interacções que estabelecem com o meio, nomeadamente a 
família, para progredir no seu desenvolvimento. Consequentemente, a própria 
família também necessita de utilizar mais recursos, quer de instituições quer de 
amigos e vizinhos (Almeida, 1997 a) 
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Brofenbrenner (1979) operacionaliza os contextos de desenvolvimento 
em estruturas concêntricas, dispostas em quatro níveis, gradualmente mais 
abrangentes que afectam de modos diferentes a criança. 
• Microssistema - Inclui cenários imediatos, em que a criança passa um 
período de tempo muito significativo, incluindo factores como: espaço 
físico, actividades desenvolvidas e relações interpessoais, podendo ser 
a casa da criança, dos avós, vizinhos ou Jardim de Infância. 
• Mesossistema - Inclui ao cenários principais que uma criança frequenta 
e as interrelações entre eles, podendo ser as relações pais/educadores, 
pais/terapeutas, educadora/psicóloga, etc. Garbarino (1990, cit. in Veiga, 
1995) refere a importância da relação entre o cenário em que a 
intervenção é implementada e aquele no qual a criança permanece mais 
tempo, como factor de eficácia para a intervenção. 
• Exossistema - Diz respeito ao contexto laboral dos pais e os recursos 
disponíveis da comunidade, podendo ser os centros de saúde, paróquia 
e outras organizações locais, em que a criança não é participante activa, 
mas recebe a sua influência. Bronfenbrenner e Crouter (1983, cit. in 
Veiga, 1995) salientam a importância das condições de trabalho dos 
pais, enquanto condicionantes do seu envolvimento nos programas de 
intervenção. 
• Macrossistema - É constituído pelo conjunto de valores e ideologias que 
caracterizam uma determinada realidade sociocultural ou cultura. As 
leis, atitudes e valores de uma dada sociedade constituem o 
macrossistema e repercutem-se aos diferentes níveis do sistema. 
Dentro desta perspectiva, tomando a realidade da intervenção precoce, 
verificamos que as alterações que se produzem a um determinado nível, vão 
influenciar outros níveis. 
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Relativamente à criança e família, acontecimentos e situações que 
ocorrem em casa, influenciam o comportamento da escola e vice-versa. Mais 
uma vez o problema não deve ser entendido nem tratado isoladamente, mas 
compreendido dentro de um sistema, com os factores que nele interferem. 
Os quadros das páginas seguintes mostram claramente e com 
pormenor as implicações dos diferentes níveis de um sistema ecológico, na 
intervenção precoce. 
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5 - Os Conceitos de "Enabling" e "Empowering" e seus contributos 
nas Práticas de Intervenção Precoce 
No campo específico da intervenção precoce, estes dois conceitos foram 
introduzidos por Dunst, Trivette e Deal (1988). Pressupõem que qualquer 
família é potencialmente competente, e o fracasso advém somente se os 
sistemas sociais não lhe criarem oportunidades para se desenvolver e 
manifestar. 
"Enabling" pode ser traduzido por "capacitar", no sentido de se criarem 
meios e oportunidades para as famílias usarem as suas próprias capacidades 
na resolução dos problemas e satisfação das suas necessidades e das dos 
seus filhos. No âmbito desta noção podemos ainda salientar as energias 
familiares "que se referem aos padrões de relações, perícias interpessoais, 
capacidades e características sociais e psicológicas, que criam um sentido de 
identidade familiar positivo, promovem a interacção satisfatória e completa 
entre os membros da família, encorajam o desenvolvimento de potencialidades 
do grupo familiar e membros individuais da família e contribuem para a 
capacidade familiar em lidar eficazmente com o stress e a cr/se"(Stinnet et ai, 
1985 cit. in Dunst et ai.,1988, pag 24). 
É actualmente consensual que o modelo intervenção precoce a adoptar 
deve ter um enfoque na "habilitação e capacitação" das famílias para utilizar 
apoios informais e quando necessário formais, para satisfazerem as 
necessidades. O papel dos profissionais não é tanto de mobilizar recursos, mas 
criar oportunidades às famílias para adquirirem competências para elas 
próprias mobilizarem esses recursos (Dunst et ai., 1988) 
O conceito "Empowering" é também introduzido por Dunst Trivette e 
Deal (1988) podendo ser traduzido por "fortalecimento" ou "dar poder", 
apontando para o pressuposto que o profissional não deve criar dependência 
às famílias, mas fortalecê-las para elas próprias alcançarem os seus objectivos. 
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Aos profissionais cabe desenvolver estratégias que apoiem a família na 
aquisição de novas competências, que lhe permitam atingir os seus desejos e 
satisfazer as suas necessidades, através de um auto-controlo do seu 
funcionamento familiar. 
Thompson et ai. (1997) citando vários autores referem o seguinte, sobre 
o conceito de "empowerment" (Fortalecer ou dar poder): 
• Empowerment está muitas vezes relacionado com acções que 
capacitem indivíduos a exercer maior controlo sobre as suas próprias 
vidas" (Rapaport, 1981). 
• No campo da educação e trabalho social, "empowerment" envolve 
relações entre pais e profissionais (Wolfendale, 1992). 
• Os profissionais fortalecem os pais, levando-os a sentirem-se capazes 
de tomar decisões (Simeonsson, 1994). 
Parece que a combinação de determinadas variáveis, tornam as famílias 
mais fortes e competentes, capazes de criarem os recursos suficientes para 
combater as dificuldades. Estas variáveis incluem algumas qualidades 
principais, não sendo necessário que cada família as possua todas mas 
apenas algumas, para se considerar uma família "forte" (Satir, 1972; Otto, 
1975; Lewis, Beavers, Gosset e Philips, 1976 cit. in Dunstetal., 1988). 
Segundo estes mesmos autores, as qualidades das famílias incluem: 
• Uma convicção e sentido de empenhamento na promoção e bem -
estar de toda a família 
• Reconhecimento das pequenas e grandes coisas que os membros da 
família fazem bem feito. 
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• Empenhamento concentrado em dispender tempo e fazer as coisas 
juntas. 
• Um sentido de finalidade que difunde as razões e bases para continuar, 
quer em bons ou maus momentos. 
• Um sentido de congruência entre membros da família. 
• Capacidade de comunicar uns com os outros de uma forma que dê 
ênfase a interacções positivas . 
• Um claro conjunto de regras, valores e convicções familiares. 
• Um reportório variado de estratégias de luta. 
• A capacidade de se entregar a actividades para solucionar problemas e 
ser capaz de avaliar opções, para satisfazer necessidades e conseguir 
recursos. 
• A capacidade de ser positivo e ver o lado positivo das coisas. 
• Flexibilidade e adaptabilidade nos papeis necessários para conseguir recursos 
para satisfazer as necessidades. 
• Equilíbrio entre o uso de recursos familiares internos e externos , para 
planeamento futuro. 
Ainda relativamente ao conceito de "enabling" (capacitar) e 
"empowering" (fortalecer) alguns autores referem que os programas de apoio e 
recursos familiares, são esforços direccionados à reforma de políticas e 
práticas existentes, sob formas que facilitam e dão poder às pessoas, ao 
melhorar e promover as capacidades individuais e familiares que apoiam e 
fortalecem o funcionamento família 
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(Dunst, Trivette e Thompson, 1990; Kagan e Strelley, 1987; Weissbord, Kagan, 
Zigler e Black, 1989 cit. in Hornby, 1991) 
Em jeito de conclusão deste capítulo, devemos salientar as abordagens 
que valorizam os contextos naturais da criança e todos os sistemas que directa 
ou indirectamente influenciam o seu desenvolvimento, desde os cenários mais 
afastados como o sistema político , aos mais próximos como a família. O 
impacto que esta exerce sobre a criança e esta sobre a família, explicam-se 
pelas transacções dinâmicas e contínuas que se desenvolvem entre elas. 
Os conceitos de "Enabling" (capacitar) e "Empowering" (fortalecer) como 
forma de capacitar e ajudar as famílias a adquirir competências que lhes 
facilitem lidar com situações de stresse, decorrentes da nova realidade que 
enfrentam, revelam-se determinantes a uma intervenção precoce de sucesso. 
Todas estas abordagens apontam para uma maior valorização da 
família, assumindo um papel protagonista em todo o processo de Intervenção 
Precoce, que deve ser considerado nos serviços desenvolvidos pelos PIP. 
No capítulo seguinte iremos abordar a problemática do trabalho de 
colaboração com as famílias por se revelar determinante ao sucesso de 
qualquer Programa de Intervenção Precoce. 
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Capítulo 3 - Trabalho de Colaboração com as Famílias 
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1 - Da Intervenção Precoce Centrada na Criança à Intervenção 
Centrada na Família 
Nos inícios da intervenção precoce em que se tratava de "estimulação 
precoce", o modelo médico era prevalecente nas práticas mais comuns, 
baseava-se na avaliação exclusivamente da criança, salientando as suas 
patologias e défices, para serem trabalhadas pelos técnicos. Neste modelo, o 
foco de intervenção é a criança, sendo o papel dos profissionais de 
superioridade em relação à família, cabendo aqueles, as decisões mais 
importantes sobre a criança. Alguns autores criticam fortemente este modelo, 
por se apresentar limitado, relativamente à criança e família em que estes são 
apenas considerados "recipientes" de cuidados e serviços, limitando a sua 
responsabilidade e poder de escolha e de decisão (Basyk, 1989; Donahue-
Kilburg, 1992; Dunst, Trivette, Davis & Cornwell, 1988; Larimore, 1993; Turnbull 
& Turbull, 1990 cit. in Allen & Petr, 1996). 
Este modelo de intervenção tem sofrido uma evolução em direcção às 
práticas centradas na família. Autores como Guralnick e Bennet (1987 cit. in 
Hornby, 1991) enfatizaram o papel dos pais, sublinhando que as conquistas 
que as crianças fazem só poderão ser mantidas a longo prazo se tiverem 
impacto nos pais. É reconhecido e aceite, que estes são as pessoas que mais 
tempo passam com os filhos (ainda que estes permaneçam por longos 
períodos na escola), e por consequência mais oportunidades "únicas" têm, para 
facilitar e encorajar com a sua afectividade, o desenvolvimento dos filhos. 
Salienta-se portanto a importância da família, como uma força educativa tão 
poderosa que chega a suplantar a da escola. 
Bronfenbrenner (1975 cit. in Dunst, Trivette & Deal, 1988) refere que os 
programas de intervenção que coloquem o ênfase no envolvimento dos pais, 
terão certamente um grande impacto construtivo em todas as idades, 
especialmente em intervenção precoce. 
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Tendo em conta a importância da família, salientada por tantos autores, 
o foco da intervenção precoce, deve claramente privilegiá-la, sendo esta já uma 
realidade em muitos países, em que as práticas contemporâneas, em crianças 
muito pequenas com deficiência, são orientadas para a família (Dunst, 1985; 
Simeonsson, 2000). 
Na origem da abordagem centrada na família estão contribuições 
teóricas importantes como a perspectiva ecológica de Bronfenbrenner (1979), 
modelo transaccional de Sameroff & Fiese (1990) e ainda investigações de 
diferentes autores entre eles: Carnahan e Simeonson (1992); Filer e Mahoney, 
(1996), McWilliam (1996). 
Dunst (1996) refere quatro níveis de intervenção na família, consoante o 
enfoque que lhe é dado, indo do mais baixo (nível 1) centrado no profissional, 
ao mais alto (nível 4) centrado na família, e orientado para as suas 
necessidades e desejos. 
No 1o nível encontramos o Modelo Centrado no Profissional, na medida 
em que é este a determinar as necessidades e só ele a intervir, tomando a 
família como incapaz de o fazer. 
No 2o nível encontramos o Modelo Aliado da Família - As família são 
vistas como agentes dos profissionais. Estes determinam as intervenções, 
embora peçam ajuda aos pais, para a realização dos programas. 
No 3o nível encontramos o Modelo Focado na Família - Os profissionais 
e família colaboram na definição das necessidades e escolhem os serviços 
para as satisfazer. 
No 4o nível encontramos o Modelo Centrado na Família - São as 
necessidades e desejos dos pais que ditam a intervenção. Os profissionais 
colocam-se no papel de agentes da família, sendo esta a tomar as decisões 
finais, sobre qualquer assunto relativo à criança ou família. 
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O termo Intervenção Centrada na Família tem sido usado para descrever 
certas formas de serviços prestados à família e criança no âmbito da educação, 
serviço social, psicologia, terapias (Bribitzer & Verdieck, 1988; Bailey et ai., 
1992; Trivette et ai., 1991 entre outros, cit. in Allen & Petr, 1996). 
As práticas centradas na família, para estes autores e para outros citados por 
eles, são definidas como actividades que: 
• Encaram a criança como um membro da estrutura social 
(Bronfenbrenner, 1979) 
• Capacitam as famílias através da rede de suporte social, formal e 
informal (Dunst, Trivette & Deal, 1988). 
• Encorajam a família a tomar decisões (Bailey et ai., 1986) 
• Promovam os profissionais como ouvintes activos, mais do que 
directores de empresas (Winton, 1996) 
• Promovam a família para a independência e a capacitem para controlar 
o seu próprio destino (Dunst et ai., 1988) 
• Promovam o respeito individual e cultural dos valores da família 
(Vincent, 1992) 
• Respeitam a família no que ela pode fazer, escolher ou sentir (Turbull & 
Turnbull, 1986) 
Conceptualmente, na intervenção centrada na família, a unidade de 
avaliação/ intervenção é a família, desde a nuclear à mais alargada, assim 
como a comunidade onde está inserida, com todos os factores que influenciam 
o funcionamento da família e o desenvolvimento da criança. O objectivo da 
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intervenção centrada na família, é a promoção do bem-estar da família como 
um "todo" (Bailey & McWilliam, 1993, cit. in Turnbull et ai., 2000). 
Se do ponto de vista teórico a intervenção centrada na família parece 
reunir o consenso dos profissionais de intervenção precoce, na prática são 
poucos os que efectivamente a concretizam, dado que avaliação/intervenção 
da família, entre nós, é pouco considerada. 
1 . 1 - Pressupostos à Elaboração do PIAF (Plano Individualizado de Apoio 
à Família) 
Tendo em conta o ciclo de intervenção proposta por Simeonsson et ai. 
(1996), o terceiro elemento do ciclo, aponta para a participação da família com 
os outros membros da equipa, para o desenvolvimento de um Plano 
Individualizado de Apoio à Família (PIAF). O objectivo principal é a avaliação 
/intervenção da família e criança, através de um documento único, com 
definições claras e objectivas sobre todo o processo interventivo, baseado nas 
necessidades e características identificadas para a criança e família. Mc 
William et ai. (1998) referem que a elaboração do PIAF, permite à família ter 
maior controle e participação na intervenção, se perceber claramente os 
objectivos, serviços e funções de cada elemento interveniente no processo 
educativo. 
McBride et ai. (1998) defendem vários princípios a ter em conta na 
elaboração do PISF: 
• Este documento não deve ser elaborado sem a autorização dos pais. 
• Deve ter o envolvimento dos pais, sendo eles a determinar o seu nível 
de participação no mesmo. 
• O plano deve identificar as prioridades da família, enfatizando a 
promoção das competências das famílias. 
• Os objectivos e serviços participantes no PIAF (plano individualizado de 
apoio à família), devem reflectir as preferências da família. 
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Bailey e Wolery (1992) referem os seguintes passos na elaboração do 
PIAF: 
1 - Elementos a incluir na avaliação 
- Níveis actuais de realização da criança em todas as áreas de 
desenvolvimento: motora, linguagem, cognitiva, autonomia, psicossocial, 
baseados em critérios objectivos. 
- Definição de áreas fortes e necessidades da família relacionadas com o 
facilitar do desenvolvimento da criança com NEE, tendo em conta as 
prioridades, recursos e preocupações da família. 
- Definição das principais metas e resultados esperados quer para a criança, 
quer para a família; calendário e processos a utilizar; data prevista para início e 
duração das acções. Pressupõe definição de critérios, procedimentos e até de 
serviços, se for necessário. 
- O nome do gestor do caso, que será o responsável pela implementação e 
coordenação com os outros serviços e técnicos. 
- Deve ainda incluir os passos da transição para outros programas ou outros 
serviços e valências de atendimento. 
2 - Funções do PIAF 
- Arquivo e registo permanente sobre necessidades, objectivos e prestação de 
serviços, quer da criança, quer da família. 
- Comunicação entre família e serviços, no sentido da partilha de informação. 
- Integrador por ser um documento único que integra a informação de 
diferentes áreas. 
- Monitorização e avaliação, avaliando se os serviços foram prestados e os 
objectivos atingidos, possibilitando a constante reformulação dos mesmos. 
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3 - Definição dos objectivos da avaliação 
- Definição dos objectivos a atingir, quer a longo ou a curto prazo. 
- Estabelecer com os pais o seu grau de participação e a sua definição de 
funções. 
- Definir o que os profissionais esperam da avaliação. 
- Promover em equipa, o planeamento dos componentes necessários da 
avaliação. 
4 - Recolha de informação 
Recolher informação necessária, referente às necessidades da criança e da 
família, por forma a obter-se uma perspectiva holística e partilhada, embora a 
informação imane de diferentes contextos. Incluem-se as informações relativas 
aos recursos e suporte social da família, assim como os serviços de 
intervenção precoce susceptíveis de ser accionados para aquele caso. 
5 - Promoção de encontros 
Promover reuniões para discutir perspectivas, definir objectivos, identificar 
recursos e definir quais os serviços a que se deverá recorrer, propondo-se 
sempre o encorajamento dos pais à participação. A intervenção centrada na 
família, concebida a partir dos pressupostos teóricos já referidos, aponta para 
uma definição de objectivos, metodologias, técnicas e instrumentos, incluindo o 
PIAF, adaptados à realidade de cada família. Para muitas delas a criança com 
NEE, não é o único foco do problema, mas outras situações complicadas e 
penosas, relativas a outros membros da família. No entanto, esta fica mais 
fragilizada para lidar com o filho com deficiência, sendo que todas estas 
questões , devem ser consideradas no documento de avaliação da criança e da 
família. 
A mútua colaboração entre família e profissionais, revela-se 
determinante no sucesso da implementação do PIAF. A figura/esquema 
seguinte mostra a elaboração /implementação deste documento. 
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Figura 2. Plano Individualizado de Apoio à Família (PIAF) 
Sequência do PIAF 
Primeiros Contactos 
Plano de Avaliação 
Identificação das 
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Implementação 
Adaptado de McGonigel, M.; Kaufmann, R. & Kraner, S. (1991) 
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2 - Ciclo de Intervenção de uma Prática Centrada na Família 
Para Simeonsson (2000) o Ciclo de Intervenção de uma prática 
centrada na família baseia-se no conceito de ajudar as famílias a obterem 
encontros completos (complete encounters), com os serviços e apoios em 
intervenção precoce. Algumas expectativas que as famílias possam ter, podem 
influenciar a avaliação, a planificação, a implementação e os passos avaliativos 
do ciclo de intervenção. 
A identificação do atraso ou deficiência de uma criança, são motivo de 
preocupação e muitas vezes angústia para a família que acabou de ter um filho 
não idealizado. Assim se iniciam uma série de encontros entre técnicos, 
famílias e serviços que na visão de Kravitz e Kempler (1981, cit. in 
Simeonsson, 2000) poderão ser completos e satisfatórios, se trouxerem 
segurança e tranquilidade à família, ou incompletos e insatisfatórios, se 
gerarem angústia e desconforto psicológico. Os primeiros encontros com os 
profissionais são determinantes no sucesso da intervenção, na medida em que 
numa primeira fase, podem ajudar os pais a cuidar e tratar da criança, 
diminuindo o risco de angústia e medo, ajudando-os a gerir a ansiedade e 
stresse, face à nova situação. 
Segundo Thomas (1991, cit. in Simeonsson, 2000) a maioria dos pais 
necessitam de orientação e uma lista de opções e expectativas razoáveis, pois 
não sabem automaticamente o seu papel específico, nem a variedade de 
serviços disponíveis, envolvidos na tratamento da criança. As expectativas da 
família face ao problema da deficiência da criança, inclui questões de etiologia, 
diagnóstico, prognóstico informação e recursos. 
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Simeonsson (2000) propõe a operacionalização do ciclo de intervenção, 




















Figura 3. Elementos do Ciclo de Intervenção 
Adaptado de Simeonsson et ai. (1996) 
Analisemos brevemente as Acções Sequenciais do Ciclo de Intervenção: 
1 - Definir as expectativas de intervenção, quer dos técnicos quer da família. 
Primeiramente devem ser definidas as expectativas da intervenção, 
decorrentes de uma avaliação multidisciplinar, relativamente à criança e 
serviços de suporte e intervenção. 
2 - Avaliar características, necessidades e prioridades da criança e da família. 
Esta avaliação diz respeito às características, necessidades e prioridades da 
criança e da família, identificando a natureza das mesmas, assim como a 
avaliação das capacidades funcionais da criança. Simeonsson (2000) aponta 
três razões justificativas desta avaliação: 
• Define-se o tipo de família com que se trabalha; 
• Validam-se objectivos ou corrigem-se expectativas irrealistas; 
• Avalia-se a adequação entre as expectativas e os resultados. 
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Simeonsson (2000), sugere a utilização de algumas escalas, como 
instrumentos adequados à avaliação da criança e da família: "Family Needs 
Survey e Family Resource Inventory" para a família; "Bailey Scales of Infant 
Development e Battelle Developmental Inventory Screening Vest", para a 
criança. 
3 - Desenvolver um plano personalizado de serviços. Aponta para a 
participação na equipa, desenvolvimento dos objectivos da criança e da família, 
identificação de formas preferidas de serviços e suporte, participação na 
definição de resultados da intervenção esperada e definição da individualidade 
da família. 
4 - Implementação e monitorização de serviços. Relaciona-se com a 
colaboração na implementação, de acordo com o foco de intervenção, desde a 
remediação, passando pela redefinição até à reeducação, definindo o nível 
preferido na continuidade do envolvimento, utilização de recursos e suportes. É 
importante que nesta fase do ciclo, sejam identificados os factores que levaram 
aos resultados obtidos, salientando a necessidade dos registos da intervenção. 
5 - Avaliação dos resultados e satisfação. A este nível deve ser determinado o 
nível de realização dos objectivos de toda a intervenção relativa à criança (se 
se verificam alterações no comportamento por ex.) e à família (se esta está 
satisfeita com os serviços prestados). É da avaliação final que depende a 
definição das "fraquezas" e das "virtudes" da intervenção, no sentido de 
melhorar o que correu mal e manter e desenvolver o que correu bem. 
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3 - Abordagem Sistémica da Família, no Contexto da Intervenção 
Precoce 
A família como sistema social é definida como sendo um grupo de 
indivíduos que se encontram num processo de construção da sua própria 
realidade (Hardel & Whitchurch, 1994 cit. in Comwell & Korteland, 1997). 
Relembrando a perspectiva ecológica de Bronfenbrenner (1979) que 
sugere que o desenvolvimento da criança se processo sob o efeito da 
influência directa e indirecta de diferentes sistemas (micro, mexo, exo, e 
macrossistema), a família coloca-se ao nível do microssistema, sendo a 
estrutura que mais directamente influencia a criança. 
Minuchin (1985 cit. in Comwell e Korteland, 1997) refere os princípios da 
teoria sistémica, aplicável à família: 
• A família como sistema é um todo organizado, em que os membros são 
interdependentes. 
• As relações de interacção entre os membros são circulares e não 
lineares. 
• As famílias têm características homeostáticas que mantêm a 
estabilidade dos padrões de interacção. 
• A evolução e mudança são inerentes aos sistemas familiares. 
• Os sistemas familiares são compostos por sub-sistemas, separados por 
fronteiras e regidos por regras e padrões de interacção. 
Hornby (1991) aplica este modelo sistémico ao comportamento, e 
verifica que uma mudança no sistema familiar, conduzirá inevitavelmente à 
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mudança de comportamento de cada um dos seus membros, assim como a 
mudança destes, afecta o sistema familiar. 
Tendo em conta esta abordagem, os profissionais de intervenção 
precoce devem desenvolver a sua intervenção ao nível do sistema familiar, 
por esta ter mais impacto, do que quando dirigida apenas a um dos seus 
membros (Berger, 1984; Minuchin, 1974 cit. in Hornby, 1991) 
Sob o ponto de vista das capacidades e competências da família, Dunst, 
Trivette e Deal (1988) referem que um sistema familiar é composto por 
membros individuais, cada um com as suas próprias competências e 
capacidades, que poderão ser potenciais fontes de apoio e recursos uns para 
uns outros, decorrentes das combinações das interacções desenvolvidas entre 
os seus membros. 
A estrutura conceptual dos sistemas familiares, aplicada a famílias com 
crianças com necessidades educativas especiais, foi proposta por Turnbull, 
Summers et Brotherson (1983 et. in Comwell e Korteland, 1997). Esta estrutura 
inclui quatro componentes, em interacção umas com as outras: estrutura 
familiar, interacção familiar, funções da família e ciclo da família (Comwell 
Korteland, 1997) 
A interacção familiar inclui as relações que ocorrem entre os vários sub-
sistemas dos membros da família (por ex. as interacções esposa/marido). 
As funções da famílias relacionam-se com a capacidade que esta tem de 
satisfazer as necessidades de todos os seus membros, nos diferentes 
domínios: económico, físico, cuidados de recuperação, socialização, afectivo, 
auto-definição, educação e vocação. 
O ciclo da família aponta para a sequência das diferentes etapas que a 
família experimenta: separação, nascimento de um filho, casamento, entrada 
para a escola, adolescência, entre outras (Turnbull e Turnbull, 1990; Hornby, 
1991). 
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A- A Estrutura Familiar 
A família é como uma unidade invisível, com interacções permanentes e 
dinâmicas e em constante transformação (Bell & Bell, 1989 cit. in Cornwell & 
Korteland, 1997). 
A estrutura familiar inclui na sua composição o estatuto socioeconómico, 
cultura, religião, educação, residência geográfica, sendo estes os factores mais 
importantes na influência das atitudes, reacções e modo de funcionamento de 
uma família, face à deficiência. 
Turnbull et ai. (2000) junta a estes, a existência de elementos da família 
com caracter de excepcionalidade, incluindo nestes uma criança com 
deficiência, referindo que a natureza e severidade da mesma, afecta o 
funcionamento individual de cada um dos membros da família. 
Para além disto, o número de filhos de um casal, pode também afectar o 
funcionamento da família, havendo investigações que apontam para a 
diminuição de stresse nas famílias com maior número de filhos, cuja presença 
cria um ambiente de maior normalidade. De facto, de a presença de outra (as) 
criança sem deficiência, torna evidente que os pais foram capazes de 
"produzir" outras crianças normais (Turnbull, Summers & Brotherson, 1984; 
Trevino, 1979 cit. in Pereira, 1996) 
Também a cultura e nível socioeconómico ditam valores e perspectivas 
às famílias que afectam o modo de encarar a deficiência e dentro de cada 
grupo cultural, existem várias sub-culturas com as próprias normas, crenças e 
valores e atitudes (Leitão, 1993 cit. in Pereira 1996). 
63 
5 - Importância do Envolvimento da família, no Âmbito da 
Intervenção Precoce 
Como já foi referido, as perspectivas e atitudes face à deficiência 
determinam o envolvimento dos pais no processo educativo dos filhos. A 
intervenção precoce só poderá ter sucesso, eficácia e ganhos a longo prazo se 
aos pais estiverem implicados. De facto, a família é o contexto que mais 
directamente influencia a criança, quer pelas interacções que desenvolve, quer 
por ser o contexto também onde passa mais tempo. 
Simeonsson (2000) referem que tem havido uma progressão da 
implicação dos pais, em todas as fases do ciclo de intervenção, desde a 
avaliação à concretização do programa, sendo o seu contributo decisivo nos 
resultados obtidos. 
Hornby (1991) aponta um modelo para o envolvimento dos pais com 
filhos com deficiência, baseado nos trabalhos de Kroth (1985) e Lombana 
(1983) que assenta nas necessidades dos pais esperarem alguma coisa dos 
técnicos e estes esperarem alguma coisa dos pais. 
Relativamente às necessidades dos pais salienta-se a necessidade de 
comunicação com contactos regulares com os profissionais, de alguma 
aprendizagem para trabalharem com os filhos e a necessidade de ouvirem 
opiniões dos técnicos. 
Relativamente às necessidades dos técnicos destaca-se: informação, 
colaboração dos pais, recursos dos pais, opiniões deles e até a capacidade de 
liderar organizações. 
Há fases em que os pais se sentem muito motivados ao envolvimento, à 
colaboração e participação na intervenção, outras porém, sentem mais 
distanciamento e desmotivação, sendo o papel dos técnicos respeitar a sua 
decisão (Baker, 1984 cit. in Hornby, 1991). 
64 
Segundo algumas investigações, os obstáculos ao envolvimento dos 
pais, são decorrentes do "stresse" familiar, motivado por vezes, pela 
inexistência ou disfuncionalidade dos serviços de suporte social, de maiores 
encargos económicos com a necessidade de aquisição de equipamentos, 
necessidades de cuidados médicos ou programas educativos especiais 
(Holroyd & McAndreu, 1976, cit. in pereira, 1996) 
Para além disto, a existência de uma criança com deficiência pode 
também causar maior isolamento, pela diminuição de mobilidade social e uma 
diversidade de manifestações emocionais, como depressão, culpa, ansiedade 
(Holroyd, 1974; Marcus e Richman, 1977 cit. in Pereira, 1996). 
São vários os factores que influenciam o stresse: 
Factores Inerentes à própria criança, relacionados, muitas vezes, com o tipo e 
severidade da deficiência, salientando-se competências sociais, capacidade de 
comunicação e independência (Sarimski, 1996). Também Beckman-Bell (1980 
cit. in Pereira, 1996) refere que a altos níveis de stress dos pais, estão 
associados baixos níveis de progresso dos filhos, problemas temperamentais 
e comportamentos estereotipados. 
Factores inerentes à estrutura familiar, que se relacionam com a classe 
socioeconómica, a inteligência, competências verbais, características da 
personalidade, experiência de vida, idade, tipo de trabalho, cultura e religião, 
que podem ser considerados mediadores de stresse em geral (Rabkin & 
Streuning, 1976, cit. in Pereira, 1996) 
Factores inerentes ao sistema de prestação de serviços, quer de apoio 
formal, quer de apoio informal, incluindo família, vizinhos, amigos ( Mc Kinney 
& Peterson, 1987; Frey et al., 1989 cit. in Sarimski, 1996). Uma boa maneira 
de combater e diminuir o stresse, é a partilha de frustrações, medos, 
ansiedade e também expectativas e êxitos, dos pais com os membros de 
equipas transdisciplinares. 
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6 - Equipas Transdisciplinares 
A partilha e integração de saberes dos profissionais de diferentes área 
disciplinares, tem evoluído ao longo do tempo, paralelamente aos quadros de 
referência teórica que lhe estão subjacentes. A eficácia de qualquer programa 
vai depender da forma, pela qual os diferentes profissionais de intervenção 
precoce e pais, partilham a informação, saberes, e tomadas de decisão. 
Bailey (1984) aponta quatro níveis de funcionamento dos profissionais 
em equipa: unidisciplinar, multidisciplinar, interdisciplinar e transdisciplinar. 
Fergunson e Brynelsen (1991) apontam apenas três níveis, partindo talvez do 
pressuposto, que nesta data, o nível unidisciplinar está completamente 
ultrapassado, na medida em que não é apenas a actuação de um profissional, 
fechado em si mesmo, que dita os resultados da intervenção. 
O 1o nível de funcionamento refere-se às equipas multidisciplinares, em 
que cada profissional programa a sua disciplina, independentemente do 
contributo dos outros membros da equipa. 
Fordyce (1982, cit. in Fergunson e Brynelsen, 1991) refere que nas 
equipas interdisciplinares, o resultado advém de um esforço e contributo 
interactivo, das diferentes áreas envolvidas na intervenção. 
O nível seguinte refere-se às equipas transdisciplinares que segundo 
Lyon e Lyon (1980, cit. in Fergunson e Brynelsen, 1991) inclui três 
características principais: a primeira salienta a intervenção conjunta, na 
resolução das necessidades; a segunda característica é relativa à 
especialidade de cada membro da equipa, que é usada para formar os outros 
membros; a terceira refere que os papeis e responsabilidades devem ser 
partilhados entre os membros da equipa. 
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O modelo transdisciplinar de funcionamento da equipa é considerado 
do mais alto nível, relativamente à integração de serviços, envolvendo um 
maior grau de colaboração entre todos os elementos, apontando para a 
abordagem ideal, na prestação de serviços de intervenção precoce (Bailey, 
1984; Mcgonigel, 1988; Hanson & Handline, 1989; Linde, 1990, cit. in Bruder, 
1996) 
Numa abordagem transdisciplinar o programa de intervenção junto da 
criança e família deve ser implementado por um número reduzido de 
profissionais, no trabalho directo, embora estes contem com o suporte contínuo 
de outros técnicos. As terapias de que a criança necessita devem ser 
integradas nas suas actividades do dia a dia, ultrapassando a fronteira do 
tradicional, de receber cada terapia separadamente (Orelove & Sobsey, 1991, 
cit. in Bruder, 1996). Neste modelo a família é tida como membro activo, em 
parceria com todos os outros elementos da equipa, em que cada um deve ter 
um papel claro e responsabilidades específicas. 
6 . 1 - Funções da Família, no âmbito da Intervenção Precoce 
Os pais das crianças com deficiência, foram ao longo do tempo 
assumindo diferentes papeis e atitudes, face a esta problemática. 
Nos anos 40/50, por exemplo, os pais das crianças autistas eram tidos 
como deprimidos e emocionalmente perturbados, sendo objecto de orientação 
e aconselhamento psicoterapêutico (Bettelheim, 1950, 1957; Mary Akerley, 
1985, cit. in Turnbull, Turbiville & Tumbull, 2000). Esta ideia teve um impacto 
negativo na família, assumindo-se esta, muitas vezes, como culpada, 
apresentando os seus membros baixa-auto estima e falta de confiança. 
De acordo com Pereira (1996) nos anos 50/60 as famílias assumem-se 
obedientes às ordens e decisões dos profissionais. Deixam de ser 
consideradas como patológicas ou perturbadas, mas famílias como as outras, 
apenas com situações adicionais de stresse. 
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Entre os anos 70/80, os pais são considerados um elemento importante 
à reeducação dos filhos e por isso assumem o papel de aprendizes, enquanto 
que os profissionais assumem o papel de professores, sob o lema que os pais 
precisavam de aprender, para ensinar os filhos. Nesta perspectiva, cada vez 
mais o papel dos pais é tido como decisivo, no processo educativo, sendo a 
sua intervenção cada vez mais valorizada pelos técnicos. Ao nível da 
intervenção precoce ainda é mais importante, na medida em que são os pais 
os primeiros prestadores de cuidados, e a família o cenário mais próximo da 
criança. Em 1991, Donald Bailey et al. apontam três princípios sobre o papel e 
envolvimento dos pais, no contexto da intervenção precoce, que reúnem 
consenso de diferentes autores (Bailey et ai., 1986, 1988; Brewer, McPherson, 
Magrob & Hutchins, 1989; Dunst, 1985; Shelton, Jeppson & Johnson, 1987, cit. 
in Bailey et al. 1991). 
1. O plano de apoio e suporte à família deve ser individualizado, atendendo 
à diversidade de cada uma, no que respeita a recursos, prioridades e 
preocupações, sendo o papel dos profissionais facilitar e incentivar o 
envolvimento dos pais. 
2. Devem ser dadas aos pais todas as oportunidades de participantes 
activos no planeamento de serviços para a criança e eles próprios, 
sendo o papel dos profissionais, envolverem-se nessas práticas, valores 
e suporte social, como facilitadores das interacções. 
3. Cabe aos pais tomarem a última decisão sobre qualquer assunto relativo 
aos filhos, e os profissionais devem organizar os serviços de apoio, de 
maneira a fortalecer as famílias, para se sentirem competentes na 
mobilização dos serviços necessários à criança e a si própria. 
Actualmente, entre nós, é aceite que a participação activa dos pais, em 
todo o processo de desenvolvimento da criança é fundamental, especialmente 
ao nível da tomada de decisões, defendido mesma nas iniciativas legislativas, 
sobre esta matéria. 
68 
6. 2 - Funções dos Profissionais de Intervenção Precoce 
Paralelamente à definição do papel dos pais na intervenção precoce, 
foram-se apontando os papeis relevantes dos profissionais, nesta área, dado 
trabalharem todos em equipa. Mesmo assim, cabe sintetizar algumas funções 
destes profissionais, apontadas por Dunst, Trivette e Deal (1988): 
• Identificar as necessidades, aspirações e projectos da família, sendo 
definidas por eles e não pelos técnicos. 
• Identificar o estilo de funcionamento da família ajudando-a a tomar 
consciência das suas forças e capacidades 
• Identificar e valorizaras fontes de apoio e recursos da família. 
• Definir os diferentes papeis, aceitando o grau de envolvimento que a 
família deseja estabelecer na relação. 
Segundo Leitão (1989) os técnicos devem ainda procurar desenvolver as 
capacidades das famílias, evitando que se tornem dependentes dos 
profissionais; estabelecer interacções positivas com a família, para que: 
• A relação com os técnicos seja uma experiência agradável e não 
apenas mais uma fonte de stress ou de conflito, como tantas outras que 
a família já tem que enfrentar. 
• A vivência das relações positivas entre profissionais e famílias, com a 
aceitação das opiniões e valores, contribua para a maior autonomia, 
competência e dignidade. 
• A construção de relações positivas de colaboração entre profissionais e 
pais, levem também a uma maior eficácia. 
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Antes de sugerir aos pais qualquer esforço de envolvimento com os 
filhos, devem encontrar-se soluções para a resolução de problemas básicos, 
para que a família não lhe devote tanto tempo, que enfraqueça a sua 
participação no programa de intervenção do filho. 
O técnico não deve negligenciar os apoios informais que a família 
recebe dos amigos e vizinhos, e deve aproveitar e orientar as capacidades dos 
pais na resolução dos seu próprios problemas, ganhando confiança para novas 
iniciativas, tomando-se fonte de recurso para outros pais, com preocupações 
idênticas. Saliente-se ainda, que a satisfação das famílias e técnicos é 
importante no trabalho desenvolvido em equipa, e deve ser proporcional ao 
grau de autonomia que a família conseguiu, através desse mesmo trabalho. 
A finalidade deste capítulo foi fazer a abordagem da família, como sendo 
o cenário mais próximo da criança e que mais directamente intervém no seu 
desenvolvimento. 
A família deve assumir um papel activo e determinante, dentro da equipa 
transdisciplinar, incluindo a organização e colaboração interserviços, como 
forma de assegurar a implementação e desenvolvimento dos serviços mais 
adequados à sua situação. 
Daqui resulta que os serviços a incluir nos PIP, dependem da avaliação 
que profissionais e família fazem sobre as suas próprias necessidades e 
recursos e também dos serviços existentes e disponíveis em Intervenção 
Precoce. 
O capítulo seguinte abordará por um lado, as necessidades da família e 
por outro, as fontes de apoio e recursos para a satisfação das mesmas, 
incluídos nos Programas de Intervenção Precoce. 
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Capítulo 4 - Serviços e Recursos da Família e 
Comunidade, no Contexto da Intervenção Precoce 
1 - Definição de Necessidade 
Salientamos, neste capítulo, a referência aos serviços e recurso da 
família e criança, face às suas preocupações e necessidades. 
Segundo Dunst, Trivette e Deal (1988), diferentes terminologias 
podem ser usadas para significar o conceito de "necessidade": aspirações, 
desejos, projectos, objectivos, prioridades, ambições, etc. "Uma necessidade é 
algo (por ex. um recurso) que é desejado ou que faz falta, mas desejado ou 
necessário para atingir uma meta ou um fim. Pode ser também um julgamento 
sobre um discrepância entre o real e o que é possuído e do que é idealizado e 
não possuído. É portanto algo valorizado, na perspectiva daquele que procura 
ajuda e não daquele que a dá" (p. 12). 
Ainda de acordo com estes autores, há várias características 
distintas na identificação de necessidades: a existência de algum problema, 
preocupação ou percepção de algo que não é o que devia ser; a existência de 
uma situação indesejada que pode potencialmente influenciar o 
comportamento da pessoa; a existência de algum recurso para satisfazer ou 
reduzir a necessidade, pois muitas vezes não se sente como tal, se não houver 
hipótese de solução para a mesma. 
2 - Necessidades Precoces Geradas pelo processo de adaptação 
O nascimento de um filho é um acontecimento que, de alguma maneira, 
provoca certa mudança na vida da família, pelo facto de ser mais um elemento 
a participar no convívio dos pais. Antes do nascimento, vive-se toda a 
expectativa à volta do filho idealizado, muitas vezes, com projecções futuras 
para ele. E se o bebé que nasce é diferente do idealizado? Desenvolvem-se 
reacções naturais, sentidas por qualquer pessoa que foi alvo de surpresa, 
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começando um processo de adaptação à nova realidade, gerando 
necessidades precoces aos pais. Vale a pena pormenorizar este processo, 
para se perceber melhor as necessidades específicas que os pais sentem, 
nesta fase. 
Autores como Solnit e Stark (1961, cit. in Pimentel, 1997) explicam este 
processo pelo modelo psicanalítico do luto por um objecto de amor perdido, 
incluindo três fases: 
• Fase inicial de apatia e incapacidade de acreditar no que aconteceu 
• Fase do desapontamento e sentimento de perda, com os sintomas 
físicos e emocionais correspondentes. 
• Fase inicial da dor em que se reexperimentam memórias e expectativas, 
que vão desaparecendo gradualmente. 
Este processo de adaptação pode desenvolver-se entre dois sentimentos 
extremos e opostos: culpabilidade que os leva à dedicação quase exclusiva do 
bebé e rejeição do bebé, num impulso irresistível para negar a sua relação com 
a criança. 
Autores com Seligman, Wright, Granger e Sameroff (1984, cit. in Hornby, 
1991) salientam diferentes modelos de explicação do processo dos pais, 
relativamente à deficiência do filho. A maior parte descrevem um processo 
idêntico ao que Hornby propôs em 1991 que define as reacções como: 
- Choque: sentimento de confusão, desorganização e desânimo que se pode 
manter por horas e dias; 
- Negação: incredulidade ou negação da situação; 
- Ira: Os pais procuram uma causa para a situação e por vezes sentem-se 
culpados por terem gerado um filho com deficiência; 
- Tristeza: os pais podem sentir-se deprimidos e tristes, pela nova situação; 
- Alheamento: muitos pais experienciam sentimentos de vazio; 
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- Reorganização: esta fase caracteriza-se por algum realismo e até 
optimismo que os pais revelam; 
- Adaptação: os pais conseguem já lidar com a situação. 
O modelo de adaptação proposto por Mitchell (1991) é que os pais vão 
progredindo na relação com o filho passando por várias etapas 
desenvolvimentais, traduzidas em questões, para as quais procuram respostas 
relativamente a diagnóstico inicial, infância, adolescência e vida adulta. 
Qualquer que seja o modelo de adaptação que cada família 
experimenta, há sempre um grau considerável de stresse, gerando 
necessidades que Hornby (1991) denomina precoces, salientando as 
seguintes: 
- Necessidade de receber um diagnóstico positivo mas realista. Deve ser 
transmitido com sensibilidade e abertura, informado os pais dos serviços 
disponíveis e permitindo que façam as perguntas sobre aquilo que os 
preocupa. Desta forma, os técnicos começarão a ser vistos como 
pessoas credíveis para os pais e estes adaptar-se-ão mais rapidamente 
à deficiência do filho, estabelecendo uma relação mais positiva entre os 
membros da família e os profissionais (Cunningham e Glenn, 1985 cit. 
in Hornby, 1991). 
- Necessidade de receber informação sobre a deficiência do filho. É 
natural que os pais queiram saber o que significa exactamente a 
deficiência do filho, em termos de diagnóstico e prognóstico. 
- Necessidade de receber apoio. Muitos pais precisam de alguém para 
expressarem os seus sentimentos, que, na maior parte das vezes, são 
de angústia e por isso necessitam até de encontrar outros pais com 
problemas idênticos e que tenham experienciado o mesmo tipo de 
sentimentos, para se sentirem mais apoiados (Fumeaux, 1988 cit. in 
Hornby, 1991). 
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3 - Hierarquia das Necessidades 
É difícil estabelecer uma hierarquia das necessidades e carências, 
porque cada família as sente e hierarquiza à sua maneira de uma forma muito 
pessoal, consoante o valor e crenças pessoais que defende (Hartman e Said, 
1983, cit. in Dunst Trivette & Deal, 1988). Nesta perspectiva, uma necessidade 
terá sempre um valor relativo, consoante a percepção de cada família, na 
medida em que o que é considerado uma necessidade para uma família, 
poderá não o ser para outra, uma vez que esta não sente a falta de algo que 
não possui. 
Na opinião de Merton (1976, cit. in Pereira, 1996) o entendimento sobre 
as verdadeiras necessidades da família e a sua hierarquização, depende do 
tempo e esforço que cada um devota no resolução das mesmas e tende a 
variar, conforme a posição que família ocupa na estrutura social. 
Hartman e Laird (1983); Trivette et ai. (1986, 1988); Dunst e Lee (1987, 
cit. in Dunst et ai. 1988) afirmam que é possível especificar categorias 
principais de necessidades e ordená-las da mais básica à menos básica. Pode 
coincidir que uma determinada necessidade seja a mais básica para uma 
família e a menos básica para outra. A realidade que o técnico deve ter sempre 
presente na sua intervenção, é que a sequência das prioridades, é sempre 
definida sob o ponto de vista de quem procura ajuda e não de quem a dá, 
ainda que esta colida com a ideia do técnico que presta a ajuda. 
A abordagem individualizada na identificação e hierarquização das 
necessidades da família, é condição necessária ao sucesso da intervenção. 
Cada família tem a sua própria maneira de funcionar e sentir as situações, 
investindo nas mesmas, mais ou menos energias, consoante a importância que 
lhe atribui. 
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As principais categorias de necessidades propostas por Dunst, Trivette e 
Deal (1988) podem incluir as seguintes: Alimentação e alojamento, autonomia 
financeira, saúde e protecção, comunicação e mobilidade, oportunidades 
vocacionais, estabilidade emocional, disponibilidade de tempo, educação e 
envolvimento cultural. Por sua vez Bailey e Simeonsson (1988) referem as 
seguintes categorias de necessidades: Necessidade de informação, de apoio, 
de explicar aos outros, serviços da comunidade, necessidades financeiras, 
funcionamento da vida familiar. 
Tendo como base a intervenção centrada na família, vários autores têm 
desenvolvido instrumentos que permitem avaliar as necessidades e prioridades 
da família. 
Bailey e Simeonsson (1988) desenvolveram uma escala - The Family 
Needs Survey - que identifica as necessidades da família, incluindo 35 items 
distribuídos pelas seguintes categorias: necessidades de informação, relativas 
à criança; necessidade de apoio, relativas aos recursos formais e informais; 
necessidade de explicar aos outros, ou seja dar a conhecer a nova realidade; 
necessidade dos serviços da comunidade, no sentido de conhecerem os 
serviços de que podem beneficiar; necessidades financeiras, relativas a 
comida, roupa, transporte; funcionamento da família, estando incluídas 
necessidades de resolver problemas familiares. É de salientar que vários 
autores utilizam esta escala nas suas investigações; entre nós, também é 
conhecida e utilizada na identificação das necessidades da família. 
Turnbull e Turnbull (1986 cit. in Krauss, 2000) desenvolveram a escala 
"The Family Information Preference Inventory (FIPI)", avaliando as preferências 
da família. Esta escala é constituída por 37 itens distribuídos pelas seguintes 
categorias: 
- Ensinar a criança em casa 
- Trabalhar com os profissionais 
- Ajudar a família a relaxar e a divertir-se mais 
- Procurar e usar apoios 
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Poder-se-iam referir outras como: "The Family Resource Scale (FRS)"de 
Dunst e Lee (1987, cit. in Dunst et al. 1988) reflectindo a hierarquia das 
necessidades das mais básicas às mais elevadas. Ainda dentro da mesma 
linha salientamos: "The Family Needs Scale (FNS)" que identifica as 
necessidades da família (Dunst, Cooper, Weeldneger, Snyder & Chase, 1985 
cit. in Krauss, 2000) 
Quando uma necessidade de alta prioridade não é satisfeita, gera-se 
uma força que pressiona a família a investir "tudo" na satisfação da mesma, 
podendo diminuir o envolvimento dos pais no programa educativo do filho. O 
que parece sobressair é que as necessidades básicas não satisfeitas 
determinam o comportamento dominante da família, afectando todos os seus 
membros, incluindo a criança. 
4 - Fontes de Apoio e Recursos: Conceito de Suporte Social 
Perante uma necessidade, a família deve ser capaz de utilizar energia 
para criar ou accionar recursos à satisfação da mesma. Para a família é muitas 
vezes difícil lidar com êxito com os acontecimentos adversos da vida, sendo os 
seus membros, por vezes, incapazes de utilizar os próprios recursos e 
energias. 
Dunst, Trivette e Jodry (1997) e Wolery (2000) estabelecem diferenças 
entre serviços e recursos, definindo serviços como actividades desenvolvidas 
pelos profissionais, de apoio individual ou em grupo, quer à criança quer à 
família, identificado como "apoio formal". Recursos na definição destes autores 
são apoios sociais , prestados pela comunidade e organizações, quer à criança 
quer à família, no que se refere às suas necessidades, identificando-o tanto 
como apoio formal como informal. O conceito de recurso é ainda definido 
como "algo que está pronto a ser usado ou pode ser dirigido para auxiliar ou 
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cuidar de...em tempo de necessidade ou emergência (Dicionário Novo Mendo 
Wester, 1974 cit. in Dunst et al., 1988, p. 28). 
Dunst, Trivette e Deal (1988) distinguem recursos intra-familiares e 
extra-familiares. 
Recursos intra-familiares são definidos por estes autores, como a 
energia dos próprios membros familiares. Referem-se ao conjunto de 
qualidades e características de cada família que definem o seu modo de 
actuação perante uma determinada situação, quer seja problema ou não. 
"Recursos intra-familiares ou modos de actuação familiares são um conjunto de 
factores que se verificou serem importantes na promoção da saúde e bem 
estar" (Dunst Trivette & Deal, 1988, pag. 27). Recursos intra-familiares inclui 
marido, mulher, filhos e outros membros da família como parentes de sangue e 
casamento. 
Recursos extra-familiares são para os mesmos autores, o apoio social 
de que a família beneficia para a ajuda da satisfação das suas necessidades. 
O conceito de apoio social, insere-se dentro do modelo sistémico em que a 
família, como unidade social, influencia e é influenciada pelos interacções que 
desenvolve com os outros elementos e outros sistemas. 
Choen e Syme (1985b cit. in Dunst et ai., 1988 p. 28) referem suporte 
social como : "recursos fornecidos por outras pessoas... diferentes no tempo e 
função...em diferentes períodos de vida". Este só é entendido e admitido na 
medida em que promove a capacidade de identificar e utilizar os próprios 
recursos familiares. 
Dunst (1996) define o conceito de suporte social como apoio e 
assistência de âmbito emocional, psicológico, informativo, instrumental e 
material, prestado por elementos do sistema social, que influencia o 
comportamento de quem o recebe, de uma forma muito positiva. 
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Suporte social, suporte extra-famiiiar e recursos são uma fonte muito 
importante de ajuda e assistência necessária para satisfazer as necessidades 
individuais e familiares (Fisher, Nadler e Whitcher, 1983; Cohen e Syme, 1985 
cit. in Dunst et al., 1988). As fontes de apoio e recursos extra-familiares podem 
incluir os amigos, vizinhos, membros da igreja, colegas de trabalho e membros 
de clubes e serviços. Podem distinguir-se fontes de apoio formais e informais. 
São incluídas tanto pessoas (médicos, terapeutas, assistentes sociais e 
outras), como instituições (hospitais, escolas, programas de intervenção 
precoce e outras) que são formalmente organizadas para providenciarem 
assistência a famílias que solicitem. A figura 4 ajuda a perceber as influências 
directas e indirectas às famílias com crianças com necessidades educativas 
especiais. 
Figura 4. Modelo das influências directas e indirectas do apoio social 


























É de referir que por vezes, a rede de suporte social informal tem uma 
grande eficácia, por ser mais fácil de mobilizar, enquanto que a rede de 
suporte social formal, torna-se difícil mobilizar por incluir instituições muito 
burocráticas. 
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Podem ser referidos vários instrumentos de avaliação desta temática 
salientando os seguintes: "Family Support Scale"; "Inventory of Social Support"; 
"Support Functions Scale", desenvolvidos por Dunst Trivette e Deal (1988). 
Relativamente aos serviços prestados à criança e família, pelas redes de 
suporte social, salientamos a escala: "Family Focused Intervention scale" de 
Mahoney, O'Sullivan e Dennenbaum, J. (1990) que foi traduzida e adaptada 
por Pimentel, e utilizada na investigação de campo, no âmbito deste trabalho. 
Podemos salientar várias dimensões de serviços importantes e 
indispensáveis à maior parte das famílias com crianças com necessidades 
educativas especiais, ou crianças em risco. 
Informações sobre a criança - inclui informação da criança, com base no 
princípio de que os pais das crianças com deficiência, necessitam de 
informação adicional, para além de uma criança não deficiente. Tumbull & 
Turnbull (1986 cit. in Mahoney et ai., 1990 a) referem a necessidade dos pais 
receberem informação sobre a condição da deficiência, saúde, expectativas de 
desenvolvimento e filosofia dos serviços intervenientes na educação da 
criança. Os profissionais de intervenção precoce devem partilhar com os pais 
informações relativas à criança, quer de avaliações através de testes, quer de 
relatórios ou outros exames. 
Actividades de instrução à família - Mahoney et ai., (1990a) salientam a 
importância das famílias receberem orientações, sobre a forma de implementar 
actividades com as crianças em casa, ao mesmo tempo que a família aprende 
a lidar com a nova situação de deficiência. Por vezes, é difícil lidar com casos 
de deficiência profunda, sendo necessária uma certa aprendizagem de todos 
os intervenientes educativos, no sentido de uniformização e adaptação de 
alguns cuidados e estabelecimento de rotinas. Também muitas vezes, os pais 
necessitam de informação, sobre o melhor brinquedo a comprar ao filho, para 
ser adaptado às suas capacidades e desenvolvimento. 
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Envolvimento no sistema de recursos - Segundo Landerholm, Karr, e 
Abrans (1988 cit, in Mahoney et ai., 1990a) referem que, para os pais se 
sentirem verdadeiramente implicados e envolvidos no processo educativo e 
construção do futuro do filho, necessitam de ter conhecimento sobre as leis, 
direitos dos pais, sistema de saúde e educação, para melhor poderem decidir 
sobre a criança com deficiência. Muitas famílias gostariam de ter oportunidade 
para partilhar os seus sentimentos com outras pessoas que não sejam os 
profissionais, e que poderão ser outros pais, com as mesmas preocupações 
que as suas. 
Apoio pessoal e familiar - Dunst (1985), Zeittin, Williamson, e Rosenblatt 
(in press, cit. in Mahoney et al., 1990a) apontam para a necessidade que os 
pais têm de receber apoio, para os ajudar a lidar com o stresse que a nova 
situação pode gerar. É importante a avaliação realista da família, relativamente 
às suas necessidades e preocupações geradoras de stresse, factor que pode 
ser impeditivo ao envolvimento dos pais no processo educativo. 
Assistência e recursos - Bailey e Simeonsson (1988), Dunst & Trivette 
(1989 cit. in Mahoney et ai., 1990a) salientam a importância dos recursos da 
comunidade ajudando a família a obter apoios financeiros, médicos e outros, 
que ajudem a suplantar as dificuldades com os cuidados diários da criança com 
deficiência. A família deve ter conhecimento dos serviços e recursos 
disponíveis para o seu filho, quer os actuais, quer os futuros, para os poder 
accionar, quando necessário. Desta forma, poderá ganhar confiança para 
encarar as diferentes fases de vida do filho com deficiência. 
Este capítulo fez referências às necessidades precoces das famílias, 
geradas pelo processo de adaptação à nova situação do filho com deficiência e 
que os serviços de Intervenção Precoce devem contemplar. 
Isto aponta para a prestação de serviços tanto à criança como à família, 
respeitando o grau de envolvimento dos pais, sempre com a finalidade de 
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ajudar a capacitar e fortalecer a família para mais facilmente lidar e gerir a 
nova situação. 
Conclui-se por isso, que os serviços incluídos nos Programas de 
Intervenção Precoce com qualidade, devem para além da criança, privilegiar a 
vertente familiar, implementando serviços centrados na família. 
O que se salienta deste enquadramento teórico, sobre a investigação 
dos serviços prestados à criança e à família, é que uma intervenção de 
sucesso deve implicar o conhecimento das variáveis que ecologicamente 
caracterizam a criança e família, sendo condição necessária à elaboração 
adequada, de qualquer programa de intervenção precoce. 
Com a investigação de Campo que desenvolvemos na segunda parte 
deste trabalho, pretendemos de certa maneira, identificar e caracterizar o 
modelo de serviços que as educadoras incluem nos PIP: Centrados na criança 
ou centrados na família. 
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Il PARTE 
Contributo Empírico/Investigação de Campo 
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Capítulo 5 - Procedimentos Metodológicos 
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INTRODUÇÃO 
O interesse para investigar/explorar as percepções das educadoras, 
sobre os serviços que incluem, ou acham importante incluir nos Programa de 
Intervenção Precoce, que desenvolvem junto das crianças e famílias, advém 
de uma prática profissional nesta área, em que a promoção e capitação das 
famílias, para lidarem com a problemática da deficiência é um desafio que se 
coloca no dia a dia. 
O enquadramento normatito vigente (Despacho Conjunto 891/99) 
aponta claramente para as práticas de intervenção precoce que privilegiem 
não só a criança, mas a família, pela evidente importância que esta assume 
em todo o processo educativo, revelando-se determinante no sucesso do 
desenvolvimento da criança. 
1 - Objectivos do Estudo 
O objecto deste estudo é de natureza exploratória e pretende ser uma 
achega à identificação/caracterização dos serviços centrados na criança ou na 
família, incluídos nos Programas de Intervenção Precoce, para crianças dos 0-
3 anos, no âmbito dos apoios educativos do Ministério da Educação, na zona 
do grande Porto. Sendo assim, este estudo pretende dar um contributo para a 
identificação e caracterização dos serviços, em termos da frequência com que 
são incluídos nos PIP (Programas de Intervenção Precoce), e da importância 
que lhe é atribuída, desde "nunca a sempre" e de "nada a muito importantes". 
Ao mesmo tempo pretende-se saber se variam em função do grau de 
deficiência da criança que apoiam, sob o ponto de vista das educadoras. 
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Para este estudo, definimos os seguintes objectivos: 
1 - Identificar a frequência dos serviços centrados na criança e na família, 
incluídos nos Programas de Intervenção Precoce, para crianças do 0-3 anos e 
suas famílias, desenvolvidos pelas educadoras de apoio educativo. 
2 - Avaliar as percepções das educadoras de apoio educativo, sobre a 
importância atribuída aos serviços incluídos nos Programas de Intervenção 
Precoce de qualidade. 
3 - Saber se existem diferenças significativas, entre a frequência dos serviços 
centrados na criança e na família, incluídos nos PIP, e a importância que lhe é 
atribuída. 
4 - Saber se a frequência e importância dos serviços incluídos nos PIP varia 
em função do grau de deficiência da criança que apoiam. 
5 - Contribuir para a implementação/ promoção do PIAF (Plano Individualizado 
de Apoio à Família) 
2 - Método 
2 . 1 - Participantes 
Parece importante a definição de alguns conceitos, para se perceber 
melhor a origem e escolha dos participantes desta investigação. 
Segundo Almeida e Freire (2000), população "significa o conjunto de 
indivíduos, casos ou observações, onde se quer estudar o fenómeno"; amostra 
"é o conjunto de situações, indivíduos, casos ou observações, extraídos de 
uma população"; sujeito "é cada um dos elementos que compõem a amostra". 
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Neste estudo, participaram 49 educadoras, com e sem especialização 
em qualquer área de ensino especial ou Intervenção Precoce, configurando 
quase a totalidade das educadoras de apoio educativo, da área do grande 
Porto, que apoiam ou apoiaram (ano lectivo 1999/2000 e 2000/2001) crianças 
entre os 0-3 anos, com o mínimo de experiência de um ano, em intervenção 
precoce. A amostra só não incluiu a totalidade dos sujeitos porque 3 
educadoras não devolveram os questionários e 5 foram anulados por falta de 
respostas a alguns itens da escala. 
Através do quadro 1, pode ver-se a distribuição das educadoras desta 
amostra, pelas diferentes Equipas de apoio Educativo. O quadro mostra o 
número e tipo de apoio técnico, existente nas mesmas equipas. 
Quadro 1 - N° de Educadoras e outros técnicos da EAE 







Porto Oriental 8 -
Porto Ocidental 9 1T.de Fala 
1 Psicoterapeuta 
2 Interpretes de L. 
Gestual 
Matosinhos 13 -
V. N. Gaia 49 6 1 Psicólogo 
(tempo parcial) 
1 T. de Fala 
V. N. Gaia 50 4 -
Maia 9 -
Total 49 6 
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Relativamente aos anos de serviço, a maior parte das educadoras de 
apoio educativo, da área do grande Porto, têm pouca experiência na área da 
Intervenção Precoce, tendo a maior parte delas entre os 1-4 anos de serviço, 
como pode ver-se no quadro n.° 2. 
Quadro 2 - Anos de serviço das Educadoras do Apoio Educativo em 
Intervenção Precoce 
— ' : ■ . • * 
Anos de Serviço 1-4 5-9 10-14 + 15 
N° de Educadoras 26 15 7 1 
É de salientar que o mínimo de tempo de serviço em intervenção 
precoce, aceite para esta amostra, foi de 1 ano. O máximo de experiência que 
se registou nesta amostra foi uma educadora com 20 anos de serviço em 
Intervenção Precoce. 
O pouco tempo de serviço que a maior parte das educadoras possuem, 
parece perfeitamente justificável se atendermos à curta história da intervenção 
precoce em Portugal. 
2. 2 - Instrumentos 
Outro passo importante numa investigação é a recolha de dados que 
segundo Almeida e Freire (2000, pag117) têm a ver com "questões centradas 
nos instrumentos e nos procedimentos da avaliação... com a forma e meios 
como vão ser recolhidos os dados empíricos. A qualidade informativa de tais 
dados vão, parcialmente, depender da qualidade dos instrumentos usados 
nessa recolha e, daí, a importância que a questão dos instrumentos tem na 
avaliação e na investigação em Psicologia da Educação". 
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Para a concretização deste estudo exploratório, foram utilizados os 
seguintes instrumentos: 
• Escala de Intervenção Focada na Família - "Versão Técnicos" (anexo 1 ) 
- traduzida e adaptada de "Family Focused Intervention Scale de 
Mahoney, O' Sullivan e Dennenbaum, (1990a)" por J. S. Pimentel. Esta 
escala é apresentada em forma de questionário, avaliando a frequência 
dos serviços prestados à criança e família, incluídos no Programa de 
Intervenção Precoce. 
A escala "Versão Técnicos" é uma escala de Likert cotada de 1 a 6, 
consoante a frequência com que os serviços são incluídos nos PIP, (desde 
nunca, às vezes e sempre incluídos), correspondendo : 
1 e 2 - Nunca são incluídos 
3 e 4 - Às vezes são incluídos 
5 e 6 - São sempre incluídos 
• Escala de Intervenção Focada na Família - "Versão Importância 
Técnicos" (anexo 2), traduzida e adaptada de "Family Focused 
Intervention Scale" de Mahoney, O' Sullivan e Dennenbaum, (1990a), 
por J. S. Pimentel. Esta escala avalia a importância que as educadoras 
de apoio educativo atribuem aos serviços que devem ser prestados à 
criança e família, no contexto da intervenção precoce. 
A escala da "Versão Importância Técnicos" é também uma escala de Likert 
cotada de 1 a 6, consoante a importância que é atribuída aos serviços 
desde "nada, medianamente e muito importante" correspondendo : 
1 e 2 - Nada importante 
3 e 4 - Medianamente importante 
5 e 6 - Muito importante 
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Na versão actual, adaptada para uma amostra de população do Distrito de 
Lisboa por J. S. Pimentel, esta escala apresenta 40 itens. Foram distribuídos 
por 5 dimensões de serviços (anexo 3), incluídas na versão original, e 
mantidas neste estudo. 
Esta mesma escala, na sua versão original com as cinco dimensões de 
serviços foi utilizada em trabalhos de Filer e Mahoney (1996), Mahoney e Bella 
(1998), Mahoney e Filer (1996) e Mahoney, O' Sullivan e Dennebaum (1990). 
Apresentamos as 5 dimensões da escala, cujos itens estão referidos no 
anexo 3. 
1 - Informação sobre Criança 
Esta dimensão inclui 7 itens que avaliam os serviços prestados à família, 
incluindo informação da criança, com base no princípio de que os pais das 
crianças com deficiência, necessitam de informação adicional, para além de 
uma criança não deficiente. 
- Pergunta à família o que espera concretamente do PIP (Programa de 
Intervenção Precoce), relativamente à criança. 
- Pergunta o que precisa para a criança. 
- Fala sobre o desenvolvimento da criança. 
- Explica porque é que se usam testes. 
- Explica como vai fazer a avaliação da criança. 
- Explica à família o resultado dos testes. 
- Explica o que significam os resultados das avaliações/relatórios que a criança 
tem. 
2 - Actividades de "instrução" à família 
Esta dimensão inclui d itens que avaliam a importância das famílias 
receberem orientações, sobre a forma de implementar actividades com as 
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crianças em casa, ao mesmo tempo que a família aprende a lidar com a nova 
situação de deficiência (Mahoney et ai., 1990a). 
- Discute com a família os objectivos gerais do PIP. 
- Pede que a família esteja presente quando a criança é avaliada. 
- Mostra à família como ajudar a criança a desenvolver-se. 
- Pergunta o que gostaria que a criança conseguisse aprender nas várias 
áreas. 
- mostra como deve brincar com a criança. 
- Dá brinquedos ou jogos para a criança. 
- Dá um plano de trabalho para realizar ao longo da semana. 
- Mostra como aproveitar rotinas do dia a dia para ajudar o desenvolvimento da 
criança. 
3 - Envolvimento no sistema de recursos 
Esta dimensão inclui 10 itens e avalia o envolvimento e conhecimento 
que os pais devem ter do sistema de recursos, para melhor poderem decidir 
sobre a criança com necessidades educativas especiais. 
- Ajuda a preparar o futuro da criança. 
- Ajuda a família a saber lutar, com a informação necessária, pelos direitos da 
criança. 
- Quer que a família escolha o que quer fazer no PIP. 
- Pergunta à família como quer participar no PIP. 
- Ajuda a família a escolher o contexto educativo futuro para a criança (jardim 
de infância, etc.). 
- Orienta a família para outros programas, como centros especializados ou 
escolas. 
- Proporciona oportunidades para que a família participe em grupos de pais. 
- Ajuda a família a obter apoios para a criança, noutros serviços. 
- Encoraja a família a tomar decisões sobre a educação e cuidados da criança. 
- Ajuda a saber lidar com o sistema de ensino e de apoio a crianças com NEE. 
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4 - Assistência Pessoal/Familiar 
Esta dimensão inclui 10 itens que avaliam a necessidade que os pais 
têm de receber apoio, para os ajudar a lidar com o stresse que a nova situação 
pode gerar (Dunst, 1985, Zeittin , Williamson, & Rosenblatt in press, cit. in 
Mahoneyetal., 1990a). 
- Pergunta o que quer para a família. 
- Pergunta quais as principais necessidades. 
- Pergunta quais as suas principais preocupações. 
- Mostra interesse em ouvir a família acerca dos seus problemas e não só 
acerca da criança. 
- Dá informação sobre formas de reduzir o "stress". 
- Ajuda a família a conseguir tempo para si própria. 
- Pergunta à família se gostava que outros profissionais dessem opinião sobre 
o caso da criança. 
- Ajuda a família a preencher impressos. 
- Ajuda a encontrar quem tome conta da criança. 
- Ajuda nos problemas pessoais /familiares. 
5 - Assistência / Recursos 
Esta dimensão inclui 5 itens que avaliam a importância dos recursos da 
comunidade ajudando a família a obter apoios financeiros, médicos e outros, 
que ajudem a suplantar as dificuldades com os cuidados diários da criança com 
deficiência (Bailey e Simeonsson, 1988; Dunst & Trivette, 1989 cit. in Mahoney 
étal., 1990a). 
24 -Ajuda a família a obter ajuda de amigos e vizinhos. 
27 - Ajuda a obter cuidados médicos para a criança. 
28 - Encaminha para outros profissionais como assistentes sociais e outros 
técnicos. 
34 - Ajuda a obter subsídios a que tem direito. 
35 - Ajuda a encontrar transporte para os apoios, se necessário. 
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Uma reflexão cuidada sobre as 5 dimensões de serviços estabelecidas 
por Mahoney, O'Sullivan e Dennenbaum, (1990), leva-nos a admitir que, 
embora os serviços sejam todos prestados à família, há no entanto serviços 
relacionados directamente com a criança (centrados na criança) e serviços 
relacionados directamente com a família (centrados na família). As categorias 1 
e 2 respectivamente "informação da criança e actividades de instrução à 
família", incluem serviços centrados na criança e as categorias 3, 4 e 5, 
respectivamente "sistemas de envolvimento, assistência pessoal/familiar e 
assistência e recursos" incluem serviços centrados na família. 
2. 3 - Procedimentos na Recolha de Dados 
Num primeiro momento houve um contacto telefónico com as 
coordenadoras das EAE, no sentido de explicar e de dar conhecimento do 
estudo, assim como o critério que ditava a inclusão das educadoras na 
amostra: educadoras a prestar apoio educativo a crianças entre os 0- 3 anos 
de idade, no ano lectivo 1999/2000 e /ou 2000/2001, com o mínimo de 1 ano 
de experiência em Intervenção Precoce. 
Dirigimo-nos posteriormente às equipas dos apoios educativos a quem 
deixámos um envelope fechado para cada uma das educadoras da amostra, 
par lhe ser entregue posteriormente. Cada envelope continha os dois 
questionários e uma carta a pedir a colaboração no preenchimento do 
questionário e uma breve nota explicativa (anexo 4). 
Houve um critério uniforme em todo o processo na recolha de dados, por 
se verificarem os mesmos procedimentos com todos os sujeitos da amostra, 
quer na entrega dos questionários (envelopes fechados para todos), quer no 
preenchimento dos mesmos (todos tiveram a mesma nota explicativa), 
afastando qualquer indução à resposta. Também na recolha houve 
uniformidade (todos os questionários foram recebidos em envelope fechado), 
não tendo qualquer identificação, sendo absolutamente anónimos. 
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Capítulo 6 - Apresentação, Análise e Discussão de 
resultados 
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6 . 1 - Frequência dos Serviços Centrados na Criança e na Família, 
Incluídos nos Programas de Intervenção Precoce. 
O quadro 3 representa a percentagem de respostas das educadoras, 
para cada uma das 5 dimensões de serviços incluídos nos PIP. 
Quadro 3 - Distribuição das respostas das educadoras, relativamente à 

















7 23 70 
Actividades de 
Instrução à família 
5,7 27,3 67 
Sistemas de 
envolvimento 
9,2 30,7 60,1 
Assistência 
pessoal/familiar 
12,5 30 57,5 
Assistência/Recursos 13,5 23,3 63,2 
Verifica-se uma certa concentração na cotação das respostas das 
educadoras, em que a percentagem das que incluem sempre os serviços nos 
PIP, é claramente superior, às que nunca ou às vezes os incluem, em todas as 
dimensões de serviços. Por exemplo, na dimensão "informação da criança" são 
70% das educadoras a incluírem sempre estes serviços nos PIP, e só 7% 
nunca os incluem, e 23% incluem-nos às vezes. 
Percentagem das educadoras que nunca incluem os serviços nos PIP 
Comparando a percentagem das educadoras, que nunca incluem os 
serviços nos PIP, regista-se o facto de que, enquanto nas dimensões de 
"informação da criança" e "actividades de instrução à família", serviços 
considerados centrados na criança, a percentagem de educadoras a nunca 
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incluírem estes serviços, é muito baixa, 7% e 5,7%, respectivamente; nas 
outras dimensões de "sistemas de envolvimento", "assistência pessoal/ 
familiar" e "assistência/ recursos", serviços considerados centrados na família, 
a percentagem é maior, 9,2%, 12,5% e 13,5, respectivamente. 
Percentagem das educadoras que incluem sempre os serviços nos PIP. 
É nas dimensões de "informação da criança" e "actividades de instrução 
à família" que há uma maior percentagem de educadoras, 70% e 67%, 
respectivamente a incluírem sempre estes serviços nos PIP; nas outras 
dimensões, "sistemas de envolvimento", "assistência pessoal/ familiar" e 
assistência/ recursos", a percentagem de educadoras a incluírem sempre 
estes serviços, é muito menor: 60.1%, 57.5% e 63.2%, respectivamente. 
Salienta-se o facto, das dimensões de serviços de "Informação da 
Criança" e "Actividades de Instrução à Família" estarem mais directamente 
relacionadas com a criança e as outras, estarem mais directamente ligadas à 
família. 
Para além da percentagem das respostas das educadoras para a 
frequência de cada uma das 5 dimensões de serviços, apresentamos também 
as médias das respostas para a frequência das mesmas dimensões. 
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O gráfico 1 representa esquematicamente as médias das respostas, recolhidas 
para a frequência de cada uma das 5 dimensões de serviços, incluídos nos 
PIP. 
Gráfico 1 -Frequência das 5 Categorias de 











• valores médios 4.81 4.84 4.61 4.46 4.5 
Através do gráfico 1 é possível ver que a média da frequência com que 
os serviços são incluídos nos PIP, é mais alta nas categorias de "informação da 
criança" e "actividades de instrução à família", (4.81 e 4.84), respectivamente, 
coincidindo também com a maior percentagem de educadoras (70% e 67%) a 
incluírem sempre estes serviços nos PIP. 
Nas categorias de "sistemas de envolvimento", "assistência pessoal/ 
familiar" e "assistência/ recursos" a média da frequência com que os serviços 
são prestados é mais baixa (4.61, 4.46 e 4.5) respectivamente, coincidindo 
também com a menor percentagem de educadoras (60.1, 57.5 e 63.2), a 
incluírem sempre estes serviços, nos PIP. 
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Se considerarmos que os valores médios das respostas se situam entre 
4,5 a 4,84 da classificação de 1-6 ( desde nunca " 1 " a sempre "6") dá- se conta 
que são valores muito altos, suscitando dúvidas sobre a inclusão efectiva 
desses serviços nos PIP, podendo apontar certamente, para a evidência do 
efeito da desejabilidade implícita nas respostas de algumas educadoras. 
Se referirmos alguns dos itens relativos às dimensões de "informação 
da criança" e "actividades de instrução à família" como: informações sobre o 
problema da criança, desenvolvimento e avaliação da criança, mostrar à família 
como se deve brincar com a criança, como aproveitar as rotinas do dia a dia, 
quais os brinquedos adequados, entre outros, verificamos que estes serviços 
estão mais directamente ligados à criança. Associando estas duas dimensões 
obtemos os serviços centrados na criança e associando as outras três, 
"sistemas de envolvimento", "assistência pessoal/familiar" e 
assistência/recursos" obtemos os serviços centrados na família. 
O gráfico 2 representa esquematicamente as médias das respostas 
recolhidas para a frequência dos serviços centrados na criança e família, 
incluídos nos PIP. 
Gráfico 2 - Frequência dos serviços centrados na criança e 
centrados na família, incluídos nos PIP. 
Serviços Centrados Serviços Centrados 
na Criança na Família 
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O Gráfico 2 mostra que a média da frequência dos serviços incluídos 
nos PIP, pelas educadoras, é mais alta nos serviço centrados na criança do 
que nos serviços centrados na família. 
Aplicou-se um (t - Student) para se saber se a diferença entre a 
frequência dos serviços centrados na criança e os serviços centrados na 
família era significativa, e obteve-se a confirmação através do seguinte 
resultado: p < .001. 
Daqui se conclui que as educadoras de apoio educativo da área do 
grande Porto, incluem com maior frequência nos Programas de Intervenção 
Precoce que desenvolvem junto da criança e suas famílias, os serviços 
centrados na criança e obviamente os menos incluídos são centrados na 
família. 
Estes resultados, ajudam a perceber que as práticas centradas na 
criança são as que têm ainda mais tradução nos actuais modelos de 
intervenção precoce, pelo menos nas educadoras que fizeram parte desta 
amostra. 
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6. 2 - Importância Atribuída aos Serviços Incluídos nos Programas de 
Intervenção Precoce. 
O quadro 4 representa a percentagem das respostas das educadoras, 
sobre a importância atribuída a cada uma das 5 dimensões de serviços 
incluídos nos PIP. 
Quadro 4 - Distribuição das respostas das educadoras, relativamente à 




% Educadoras que 
consideram os serv. 
nada importantes 
% Educadoras que 
consideram os serv. 
Mediana/ importantes 
% Educadoras que 




2,4 22,2 75,4 
Actividades de 
Instrução à família 
3,1 17,4 79,5 
Sistemas de 
envolvimento 
1,6 19 79,4 
Assistência 
pessoal/familiar 
3,7 25,5 70,8 
Assistência/Recursos 1,2 17,5 81,3 
Através do quadro 4, é possível ver-se que a percentagem das 
educadoras que consideram os serviços muito importantes. É claramente 
superior às que os consideram, nada ou medianamente importantes. Isto 
verifica-se nas 5 dimensões de serviços (75.4%, 79.5%, 79.4%, 70.8% e 
81.3%) destacando-se a de "assistência/ recursos", em que 81.3% das 
educadoras consideram esta dimensão de serviços muito importante e 
somente 1.2% das educadoras a consideram nada importante. É de salientar 
que a percentagem das educadoras que consideram os serviços nada 
importantes, é muitíssimo baixa nas 5 dimensões de serviços, sendo 
respectivamente: 2.4%, 3.1%, 1.6%, 3.7%, 1.2%. 
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O Gráfico 3 representa esquematicamente as médias das respostas 
recolhidas, sobre a importância atribuída a cada uma das 5 dimensões de 
serviços, no âmbito da Intervenção Precoce. 
Gráfico 3 - Importância atribuída aos serviços prestados à 









4 Inf. Act. Inst. Sist. Assist. Assist./ 
Criança Família Envolv. Pessoal/ Recursos 
□valores médios 5.15 5.28 5.2 5 5.2 
O gráfico 3 mostra-nos que as educadoras de apoio educativo atribuem 
idêntica importância às diferentes categorias de serviços, registando-se uma 
média muito alta em todas elas, sendo respectivamente 5.15, 5.28, 5.2, 5, 
5.2, numa cotação de 1 a 6. Conclui-se portanto, que as educadoras desta 
amostra consideram todos os serviços muito importantes. 
Associando também as dimensões de "informação da criança" e 
"actividades de instrução à família" obtemos os serviços centrados na criança 
e as categorias "sistemas de envolvimento", assistência pessoal/familiar" e 
"assistência/recursos" os serviços centrados na família, que representamos no 
gráfico 4. 
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O gráfico 4 representa esquematicamente as médias das respostas das 
educadoras, sobre a importância atribuída quer aos serviços centrados na 
criança, quer aos serviços centrados na família. 
Gráfico 4 - Importância atribuída aos serviços centrados na 
criança e na família 
Serviços Centrados na Serviços Centrados na 
Criança Família 
Podemos ver através do gráfico 4 que as educadoras atribuem idêntica 
importância quer aos serviços centrados na criança, quer aos serviços 
centrados na família, verificando-se apenas uma ligeira diferença entre eles, 
que depois de realizado o teste (t -Student), não se revelou significativa. 
Mesmo assim, são nos serviços centrados na criança que se verifica a média 
mais alta, sendo considerados os mais importantes para as educadoras desta 
amostra. 
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6 . 3 - Comparação entre a Frequência dos Serviços Incluídos nos 
Programas de intervenção Precoce e a Importância que lhe é Atribuída 
Importa perceber melhor, as diferenças que existem entre a frequência 
dos serviços incluídos nos PIP e a importância que as educadoras lhe 
atribuem, através das análises seguintes. 
O gráfico 5 representa esquematicamente as diferenças, entre as 
médias da frequência de cada uma das 5 dimensões de serviços incluídos nos 
PIP, e a importância que lhe é atribuída, pelas educadoras de apoio educativo. 
Gráfico 5 - Comparação entre a frequência dos serviços 
incluídos nos PIP e a importância que lhe é atribuída. 
13 Serviços Prestados 
O Importância Atribuída 
O gráfico 5 mostra que há diferenças significativas entre a frequência 
que os serviços são incluídos nos PIP, e a importância que as educadoras lhe 
atribuem, nas 5 dimensões de serviços 
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Para se saber se as diferenças entre cada par das 5 categorias de 
serviços eram significativas, utilizamos o teste t de student (anexo 5). 
Salientamos os resultados para cada par das 5 categorias: 
1 - "Informação da criança" (1x1) p < .001 
2 - "Actividades de instrução à família" (2x2) p < .001 
3 - "Sistemas de envolvimento" (3x3) p < .001 
4 - "Assistência pessoal/familiar" (4x4) p < .001 
5 - "Assistência/ recursos" (5x5) p < .002 
Associando as dimensões 1 e 2 que representam os serviços centrados 
na criança e as dimensões 2, 3 e 4 que representam os serviços centrados na 
família obtemos o gráfico 6. 
O gráfico 6 representa esquematicamente as diferenças entre as médias 
da frequência dos serviços centrados na criança e centrados na família e a 
importância que lhe é atribuída 
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Gráfico 6 - Comparação entre a frequência dos serviços centrados 
na criança e centrados na família e a importância que lhe é atribuída 
Serviços Centrados na Serviços Centrados na 
Criança Família 
B Frequência dos Serv. Incl. PIP D Importância Atribuída aos Serviços 
Há diferenças significativas entre a frequência dos serviços centrados na 
criança, incluídos nos PIP e a importância atribuída aos mesmos (p <001), ou 
seja, apesar destes serviços serem os mais incluídos, a importância que lhe 
atribuem ainda é maior. 
Regista-se também uma diferença significativa entre a frequência dos 
serviços centrados na família, incluídos nos PIP e a importância atribuída aos 
mesmos (p < .001), sendo neste domínio que as diferenças das médias são 
maiores; 
Podemos concluir que as educadoras desta amostra, apesar de não 
incluírem com maior frequência nos PIP os serviços centrados nas famílias, 
consideram-nos muito importantes. 
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6 . 4 - Influência do Grau de Deficiência da Criança na Frequência dos 
Serviços Incluídos nos PIP e respectiva Importância 
Outro dos objectivos deste estudo foi saber até que ponto é que a 
frequência e importância dos serviços incluídos nos PIP, variavam em função 
do grau de deficiência das crianças apoiadas. 
A colocação desta questão, implica a definição da variável "Grau de 
Deficiência" das crianças que as educadoras apoiam. A classificação destes 
graus de deficiência, teve como base a terminologia usada pela Direcção Geral 
do Ensino Básico e Secundário, através das Equipas de Apoio Educativo, para 
classificar os alunos com NEE, a serem apoiados. Foram considerados quatro 
níveis de deficiência, consoante a intensidade dos sinais e sintomas do 
diagnóstico que a criança apresenta: ligeira, moderada, severa e profunda. 
O Coeficiente de Correlação de Pearson, também utilizado revela uma 
associação de tendência positiva, embora não significativa, entre o grau de 
deficiência da criança e alguns dos serviços considerados importantes (alguns 
dos itens da escala). Os serviços considerados importantes e que estão 
positivamente associados à variável "Grau de Deficiência" são: 
"Ajuda a família a preparar o futuro da criança". (r= .30, n.s.) 
"Mostra à família como ajudar a criança a desenvolver-se". (r= .28, n.s.) 
"Dá um plano de trab. para realizar ao longo do mês/sem". (r= .30, n.s.) 
"Ajuda a família a escolher o contexto educativo futuro". (r= .31, n.s.) 
"Ajuda a família a conseguir tempo para si própria". (r= .29, n.s.) 
"Ajuda a obter cuidados médicos para a criança". (r= .29, n.s.) 
Podemos concluir desta análise que independentemente do grau de 
deficiência da criança, as educadoras têm a tendência a incluir nos PIP, com a 
mesma frequência, os serviços que prestam à criança e família, assim como 
lhe atribuem a mesma importância. Não é pelo facto de a criança ter uma 
deficiência ligeira, moderada, severa ou profunda, que altera o tipo de serviços 




Os objectivos gerais deste trabalho, eram fazer um estudo mais 
aprofundado acerca do tipo de serviços prestados às crianças e às famílias 
pelos Programas de Intervenção Precoce, saber qual a importância que se lhe 
atribui e se os mesmos variavam em função do grau de deficiência que as 
crianças apresentam. Antes de referirmos qualquer conclusão deste estudo, 
avançamos algumas considerações e críticas: 
• Trata-se de um estudo exploratório com uma amostra reduzida (49 
sujeitos), que Inviabiliza qualquer extrapolação de resultados a outras 
situações, que não seja à que concretamente foi estudada. 
• O facto do estudo ter sido realizado apenas com educadoras, não 
incluindo outros técnicos, também constitui uma limitação, embora 
presentemente, na realidade portuguesa, se constate a quase ausência 
de equipas transdisciplinares, a desenvolverem trabalho em intervenção 
precoce. As educadoras constituem quase a totalidade dos técnicos a 
trabalhar directamente com crianças em intervenção precoce e suas 
famílias. 
• A informação recolhida contempla apenas o ponto de vista dos 
profissionais. Importaria também perceber quais as percepções dos 
pais, no sentido de se saber se estas coincidem com as das 
educadoras, acerca dos serviços prestados pelos Programas de 
Intervenção Precoce (PIP). Ao mesmo tempo saber se a importância 
atribuída aos serviços pelas educadoras, será sentida da mesma 
maneira pelos pais. Todas estas questões nos parecem ser uma boa 
proposta de acção futura a outros estudos. 
Apesar destas limitações, passamos a referir os resultados obtidos 
neste estudo: 
A - Em termos gerais, o trabalho de intervenção precoce desenvolvido pelas 
educadoras desta amostra, aponta para uma Intervenção Centrada na Criança, 
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não coincidindo com o que a literatura considera de serviços eficazes e 
consistentes em Intervenção precoce, que são Centrados na família. De facto, 
as dimensões de serviços que as educadoras incluem com mais frequência 
nos PIP (gráfico n.°1), estão directamente relacionados com a criança, 
"serviços centrados na criança", e os menos incluídos, associam-se 
directamente à família, "serviços centrados na família" (gráfico 2). 
- Estes resultados, podem apontar para a ideia, de que os serviços 
centrados na família, estão longe de serem uma realidade, embora transpareça 
uma certa consciência por parte das educadoras desta amostra, da 
necessidade de os incluírem nos Programas de Intervenção Precoce, que 
desenvolvem com a criança suas famílias, pela importância que dizem atribuir-
Ihe. 
- Esta tendência pode traduzir-se por uma certa continuidade dos 
modelos tradicionais em intervenção precoce, em que, claramente, o foco de 
intervenção, continua a ser prioritariamente a criança. Parece residir nesta 
situação, a necessidade de mudança, do enfoque de intervenção precoce, 
privilegiando tanto a criança como a família, quebrando com algumas práticas 
tradicionais enraizadas em modelos clínicos, centrados exclusivamente na 
criança. 
B - Relativamente à importância atribuída aos serviços, todas as categorias são 
igualmente valorizadas (gráfico3), sendo que a maior parte das educadoras, as 
consideram muito importantes. Também não se registam diferenças 
significativas entre os serviços centrado na criança e os serviços centrados na 
família (gráfico 4). 
C - Estabelecendo a comparação entre a frequência dos serviços incluídos nos 
PIP e a importância que as educadoras lhes atribuem, verifica-se uma 
diferença altamente significativa, entre estes dois domínios (gráficos 5 e 6 ). 
- Nesta perspectiva, confirma-se o que MacWilliam (1996) refere acerca 
desta problemática, em que o conhecimento dos princípios centrados na 
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família, só por si, não garantem a sua tradução eficaz no trabalho realizado no 
dia a dia pelos profissionais de intervenção precoce. 
Não podemos comparar este trabalho com qualquer outro, pelas 
limitações já apontadas, no entanto referimos os resultados de um estudo 
sobre este tema, " Implementation of Family-Centered Services: Perceptions of 
Families and Profissionais", realizado com um grupo representativo dos 
profissionais de intervenção precoce, através do método qualitativo de análises 
de várias entrevistas. As percepções dos profissionais de intervenção precoce, 
registadas no trabalho de McBride, Brotherson, Joanning, Whiddon e Demmitt 
(1993), apontam para a compreensão da mudança do foco de intervenção da 
criança para a família, considerando as preocupações, recursos e prioridades 
de todos os membros familiares, mas na prática são as crianças, o foco da 
intervenção". As educadoras desta amostra, também atribuem muita 
importância aos serviços que não incluem nos Programas de Intervenção 
Precoce, que desenvolvem com as famílias das crianças que apoiam. 
Neste sentido, importa perceber o motivo que as leva a não 
desenvolverem os serviços que consideram tão importantes como os serviços 
centrados na família, podendo remeter-nos para várias questões: Falta de 
meios? Falta de Formação adequada dos profissionais? Ausência de modelos 
de referência? Legislação desadequada? Ausência de equipas 
transdisciplinares? Ou já será um sinal na direcção de uma prática centrada na 
família, pela importância que lhe atribuem? 
No recente estudo, sobre Intervenção Precoce, Bairrão e Almeida, 
(2002) referem a este respeito, que nas idades dos 0-2 anos começa a 
esboçar-se um certo esforço de práticas centradas na família. Associado a 
estas questões, os mesmos autores registam a ausência de um modelo de 
referência teórico-prático que enquadre as práticas de Intervenção Precoce e 
as conduza a intervenções eficazes e consistentes. 
No campo da intervenção precoce, também encontraram graves 
deficiências ao nível da formação de educadores, quer inicial, quer 
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complementar ou em serviço, limitando-se quase a participações pontuais em 
Conferências, Congressos e Seminários. 
As equipas a desenvolverem um trabalho integrado e coordenado, com 
objectivos e metas bem definidas, são também escassas, podendo diminuir os 
meios disponíveis ao desenvolvimento de uma intervenção eficaz. 
Todas estas questões são, quanto a nós, de equacionar e reflectir, 
apontando para um grande percurso a realizar por todos os profissionais, no 
sentido de tornar uma realidade a intervenção centrada na família. 
D - No que se refere à influência do grau de deficiência da criança na 
frequência da prestação dos serviços incluídos nos PIP e respectiva 
importância, não se registou, neste estudo qualquer diferença significativa. 
A literatura aponta para o "Grau de Deficiência", como factor 
significativamente diferenciador das necessidades específicas dos pais 
(Holroyd & McArthur, 1976.; Bristol, 1979.; Beckman - Bell, 1980 cit, in Pereira, 
1996). Ao nível da percepção das educadoras desta amostra, não houve o 
reconhecimento desse factor de diferenciação, pelo facto de ter havido uma 
tendência idêntica na frequência e importância da prestação de serviços de 
intervenção precoce. Não é pelo facto da criança ter uma deficiência ligeira, 
moderada, severa ou profunda que as educadoras desta amostra alteram a 
frequência da prestação de serviços de intervenção precoce. 
Apesar das limitações anteriormente apontadas, esperamos que este 
trabalho contribua para uma maior sensibilização a algumas questões que 
gostaríamos de ver evoluir nos Programas de Intervenção Precoce, 
nomeadamente a colaboração efectiva entre pais e profissionais, levando ao 
envolvimento de todos agentes educativos. Desta forma, os pais sentir-se-ão 
mais fortalecidos e capacitados a tomar decisões sobre questões fundamentais 
do filho, diminuindo assim o protagonismo pedagógico que os profissionais 
tendem a exercer. 
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O grau de envolvimento dos pais deve resultar da opção responsável 
dos mesmos e nunca exigência dos profissionais, sob pena de comprometer o 
sucesso da intervenção. 
A inclusão, nos hábitos pedagógicos dos profissionais de intervenção 
precoce, da elaboração/implementação do Plano Individualizado de Apoio à 
Família, (PIAF) deve ser uma prioridade. 
Da mesma forma deverá concretizar-se uma evolução da perspectiva 
monodisciplinar em direcção à transdisciplinaridade, com a coordenação 
interserviços e partilha de saberes e experiência entre todos os profissionais de 
intervenção precoce. 
A Intervenção Centrada na família deve incluir uma análise efectiva e 
séria de todas as variáveis do processo, adequando e inovando o mais 
possível, os referentes teórico-práticos mais evoluídos à realidade Portuguesa, 
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ANEXOS 
ANEXO 1 - Questionário - "Versão Técnicos" 
Escala de Intervenção focada na família - versão técnicos1 
"=amiiy Focused Intervention Scale - Mahoney, G; O'Sullivan, P e Dennenbaum, J. (1990) 
; Nome da criança(l° nome) Diagnóstico 
Idade à data em que trabalhou/trabalha 
Deficiência: ligeira, moderada, severa, profunda 
Há quanto tempo trabalha em Intervenção Precoce? 
Quanto tempo trabalhou/trabalha com esta criança? 
Estamos interessados em saber até que ponto pensa que os serviços aqui 
listados fazem realmente parte do Programa de Intervenção Precoce que 
desenvolve com esta criança/família. Leia cada afirmação e responda 
colocando um círculo à volta de um dos números, de 1 (nunca) até 6 
(sempre). Por favor não deixe nenhum dos itens em branco. 
Todos os dados recolhidos são confidenciais. 
Muito obrigada 
Com que frequência, no seu trabalho de IP: 
1 (1) -Discute com a família os objectivos globais 
do PIP 
2 (2) -Pergunta à família o que espera 
concretamente do PIP relativamente ao seu filho 
Nunca As vezes Sempre 
3 (3) -
4 (4 ) -
5 (6) -
criança 
6 (7 ) -
7 ( 8 ) -
criança 
pergunta o que quer para a sua família 
pergunta o que precisa para a criança 
fala sobre o desenvolvimento da 
explica porque é que se usam testes 
explica como vai fazer a avaliação da 
8 (9) -Pede que a família esteja presente quando 


























1 Versão experimental, traduzida e adaptada por Júlia Serpa Pimentel com autorização de G. Mahoney. 
para fins de investigação. Lisboa, Fevereiro de 2000 
/ m 
9 (10) -Explica à família os resultados dos testes 
10 (11) - explica o que significam os 
resultados das avaliações/relatórios que a 
criança tem 
11 (12) - pergunta quais são as sua principais 
necessidades 
12 (13) - pergunta quais são as sua principais 
preocupações 
13 (14) -Ajuda a família a preparar o futuro da 
criança 
14 (15) -Mostra à família como ajudara criança a 
desenvolver-se 
15 (16) - pergunta o que gostaria que a 
criança conseguisse aprender nas várias áreas 
Nunca Às vezes Sempre 
1 2 3 4 5 6 
1 2 3 4 5 6 





mostra como deve brincar com a 
dá brinquedos ou jogos para a 
3 4 5 6 
3 4 5 6 
3 4 5 6 
3 4 5 6 
3 4 5 6 
18 (19) - dá um plano de trabalho para 
realizar ao longo do mês/semana 
19 (21) -Mostra interesse em ouvir a família 
acerca dos seus problemas e não só acerca da 
criança 
20 (22) -Ajuda a família a saber lutar, com a 
informação necessária, pelos direitos da criança 
21 (23) -Quer que a família escolha o que fazer 
no PIP 
22 (24) -Pergunta à família como quer particiDar 
no PIP 
23 (25) -Ajuda a família a escolher o contexto 
educativo futuro para a criança (Jardim infantil, 














3 4 5 6 
3 4 5 6 
3 4 5 6 
3 4 5 6 
24 (28) -Ajuda a família a obter ajuda de amigos 
e vizinhos 
25 (29) -Dá informação sobre formas de reduzir e 
combater o "stress" 
1 2 3 4 5 6 
1 2 3 4 5 6 
1 2 3 4 5 6 
26 (30) -Ajuda a família conseguir ter tempo para 
si própria 
27 (32) -A ajuda a obter cuidados médicos para a 
criança 
28 (33) -A encaminha para outros profissionais 
como assistentes sociais ou outros técnicos 
29 (34) -Pergunta à família se gostava que outros 
profissionais dessem opinião sobre o caso da 
criança 
30 (35) -Orienta a família para outros Programas, 
como Centros especializados ou escolas 
31 (36) -Proporciona oportunidades para que a 
família participe em grupos de pais 
32 (37) -Ajuda a família a preencher impressos 
33 (38) -Ajuda a família a obter apoios para a 
criança noutros serviços 
34 (39) -A ajuda a obter subsídios a que tem 
direito 
35 (40) -A ajuda a encontrar transporte para os 
apoios, se necessário 
36 (41) -Encoraja a família a tomar as decisões 
sobre a educação e cuidados com a criança 
37 (42) -A ajuda a encontrar quem tome conta da 
criança 
38 (43) -A ajuda nos problemas pessoais/ 
familiares 
39 (44) -A ajuda a saber lidar com o sistema de 
ensino e de apoio a crianças com NEE 
40 (46) - mostra como aproveitar as rotinas 
do dia a dia para ajudar o desenvolvimento da 
criança 
Nunca Às vezes Sempre 
2 3 4 5 6 
2 3 4 5 6 
2 3 4 5 6 
2 3 4 5 6 
2 3 4 5 6 
2 3 4 5 6 
2 3 4 5 6 
2 3 4 5 6 
2 3 4 5 6 
2 3 4 5 6 
2 3 4 5 6 
2 3 4 5 6 
2 3 4 5 6 
2 3 4 5 6 
2 3 4 5 6 
ANEXO 2 - Questionário - "Versão Importância Técnicos" 
Esca la de Intervenção focada na família - importância técnicos 
(Family Focused Intervention Scale - Mahoney, G; O'Sullivan, P e Dennenbaum, J. (1990) 
Escala respondida pelo técnico 
Profissão 
Desde quando trabalha em I.P? 
Data da Entrevista 
Estamos interessados em saber até que ponto pensa que os serviços aqui 
listados são muito ou pouco importantes no âmbito de um Programa de 
Intervenção Precoce.de qualidade. Leia cada afirmação e responda 
colocando um círculo à volta de um dos números, de 1 (nada importante) até 
6 (extremamente importante). Por favor não deixe nenhum dos itens em 
branco. 
Todos os dados obtidos são confidenciais. 
Muito obrigada 
Considera importante, no seu trabalho de IP: 
1 (1) -Discutir com a família os objectivos globais 
do PIP 
2 (2) -Perguntar à família o que espera 
concretamente do PIP relativamente ao seu filho 
3 (3) - Perguntar-lhe o que quer para a sua 
família 
4(4) - Perguntar-lhe o que precisa para a criança 
5 (6) -Falar-lhe sobre o desenvolvimento da 
-criança 
6 (7) - Explicar-lhe porque é que se usam testes 
7 (8) - Explicar-lhe como vai fazer a avaliação da 
criança 
8 (9) -Pedir que a família esteja presente quando 
-a criança é avaliada 
9 (10) -Explicar à família os resultados dos testes 
Nada Mediana/ Muito 
2 3 4 5 6 
2 3 4 5 6 
2 3 4 5 6 
2 3— 4 -5 6 
2 3 4 5 6 
2 3 4 5 6 
2 3 4 5 6 
2 3 4 5 6 
2 3 4 5 6 
2 3 4 5 6 
1 Versão expérimental, traduzida e adaptada por Júlia Serpa Pimentel com autorização de G. Mahoney, 
para fins de investigação. Lisboa. Fevereiro de 2000 
10 (11) -Explicar-lhe o que significam os 
resultados das avaliações/relatórios que a 
criança tem 
11 (12) - Perguntar-lhe quais são as sua 
principais necessidades 
12 (13) - Perguntar-ihe quais são as sua 
principais preocupações 
13 (14) - Ajudar a família a preparar o futuro da 
criança 
14 (15) - Mostrar à família como ajudar a criança 
a desenvolver-se 
15 (16) - Perguntar-lhe o que gostaria que a 
criança conseguisse aprender nas várias áreas 
16 (17) - Mostrar-lhe como deve brincar com a 
criança 
17 (18) - Emprestar-lhe brinquedos ou jogos para 
a criança 
18 (19) - Dar à família um plano de trabalho para 
ela realizar ao longo do mês/semana 
19 (21) -Mostrar interesse em ouvir a família 
acerca dos seus problemas e não só acerca da 
criança 
20 (22) - Ajudar a família a saber lutar, com a 
informação necessária, pelos direitos da criança 
21 (23) - Querer que seja a fãmnià~ã escolher o 
que fazer no PIP 
22 (24) - Perguntar à família como quer participar 
no PIP 
23 (25) - Ajudar a família a escolher o contexto 
educativo futuro para a criança (Jardim infantil, 
ama, escola regular, escola especial, etç.) 
24 (28) - Ajudar a família a obter ajuda de-amigos 
e vizinhos 
25 (29) - Dár-lhe informação sobre formas de 
reduzir e combater o "stress" 
26 (30) - Ajudar a família conseguir ter tempo 
para si própria  
Nada Mediana/ Muito 
2 3 4 5 6 
2 3 4 5 6 
2 3 4 5 6 
2 3 4 5 6 
2 3 4 5 6 
2 3 - 4 5 6 
2 3 4 5 6 
2 3 4 5 6 
2 3 4 5 6 
2 3 4 5 6 
2 3 4 5 6 
2 3 4 5 6 
2 3 4 5 6 
2 3 4 5 6 
2 3 4 5 6 
2 3 4 5 6 
2 3 4 5 6 
27 (32) - Ajudar a família a obter cuidados 
médicos para a criança 
28 (33) - Encaminhá-la para outros profissionais 
como assistentes sociais ou outros técnicos 
29 (34) - Perguntar à família se gostava que 
outros profissionais dessem opinião sobre o caso 
da criança 
30 (35) - Orientar a família para outros 
Programas, como Centros especializados ou 
escolas 
31 (36) - Proporcionar oportunidades para que a 
família participe em grupos de pais 
32 (37) - Ajudar a família a preencher impressos 
33 (38) - Ajuda ra família a obter apoios para a 
criança noutros serviços 
34 (39) - Ajudá-la a obter subsídios a que tem 
direito 
35 (40) - Ajudá-la a encontrar transporte para os 
apoios, se necessário 
36 (41) - Encorajar a família a tomar as decisões 
sobre a educação e cuidados com a criança 
37 (42) - Ajudá-la a encontrar quem tome conta 
da criança 
38 (43) - Ajudá-la nos problemas pessoais/ 
familiares 
39 (44). Ajudá-la a saber lidar com o sistema de 
ensino e de apoio a crianças com NEE 
40 (46) - Mostrar-lhe como aproveitar as rotinas 
do dia a dia para ajudar o desenvolvimento da 
criança 
Nada Mediana/ Muito 
2 3 4 5 6 
2 3 4 5 6 
2 3 4 5 6 
2 3 4 5 6 
2 3 4 5 6 
2 3 4 5 6 
2 3 4 5 6 
2 3 4 5 6 
2 3 4 5 6 
2 3 4 5 6 
2 3 4 5 6 
2 3 4 5 6 
2 3 4 5 6 
2 3 4_ 5 6 
ANEXO 3 - Dimensões da Escala 
5 - Dimensões de serviços da "Escala de Intervenção Focada na Família-
"Versão Técnicos e Importância Técnicos" 
(Family Focused Intervention Scale - Mahoney, G; O'Sullivan, P & 
Dennenbaum, J. 1990) 
1 - Informação sobre a criança 
itens 
2 - Pergunta à família o que espera concretamente do PIP (Programa de 
Intervenção Precoce), relativamente à criança 
4 - Pergunta o que precisa para a criança 
5 - Fala sobre o desenvolvimento da criança 
6 - Explica porque é que se usam testes 
7 - Explica com vai fazer a avaliação da criança 
9 - Explica à família o resultado dos testes 
10 - Explica o que significam os resultados das avaliações/relatórios que a 
criança tem 
2- Actividades de "instrução" à família 
1 - Discute com a família os objectivos globais do PIP 
8 - Pede que a família esteja presente quando a criança é avaliada 
14 - Mostra à família como ajudar a criança a desenvolver-se 
15 - Pergunta o que gostaria que a criança conseguisse aprender nas várias 
áreas 
16 - Mostra como deve brincar com a criança 
17 - Dá brinquedos ou jogos para a criança 
18 - Dá um plano de trabalho para realizar ao longo da semana 
40 - Mostra como aproveitaras rotinas do dia a dia para ajudar o 
desenvolvimento da criança 
3- Sistemas de envolvimento dos pais 
13 - Ajuda a preparar o futuro da criança 
20 - Ajuda a família a saber lutar, com a informação necessária, pelos direitos 
da criança 
21 - Quer que a família escolha o que fazer no P.I.P. 
22 - Pergunta à família como quer participar no P.I.P. 
23 - Ajuda a família a escolher o contexto educativo futuro para a criança 
(jardim infantil..) 
30 - Orienta a família para outros programas, como centros especializados ou 
escolas 
31 - Proporciona oportunidades para que a família participe em grupos de pais 
33 - Ajuda a família a obter apoios par a criança noutros serviços 
36 - Encoraja a família a tomar decisões sobre a educação e cuidados da 
criança 
39 - Ajuda a saber lidar com o sistema de ensino e de apoio a crianças com 
N.E.E. 
4- Assistência pessoal/familiar 
3 - Pergunta o que quer para a sua família 
11 - Pergunta quais as principais necessidades 
12 - Pergunta quais as suas principais preocupações 
19 - Mostra interesse em ouvir a família acerca dos seus problemas e não só 
acerca da criança 
25 - Dá informação sobre formas de reduzir e combater o "stress" 
26 - Ajuda a família a conseguir tempo para si própria 
29 - Pergunta à família se gostava que outros profissionaisdessem opinião 
sobre o caso da criança 
32 - Ajuda a família a preencher impresos 
37 - Ajuda a encontrar quem tome conta da criança 
38 - Ajuda nos problemas nos problemas pessoais /familiares 
5- Assistência/Recursos 
24 - Ajuda a família a obter ajuda de amigos e vizinhos 
27 - Ajuda a obter cuidados médicos para a criança 
28 - Encaminha para outros profissionais como assistentes sociais e outros 
técnicos 
34 - Ajuda a obter subsídios a que tem direito 
35 - Ajuda a encontrar transporte para os apoios se necessário 
ANEXO 4 - Carta dirigida às Educadoras 
Universidade do Porto 
Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação 
Mestrado em Psicologia - área de especialização em Intervenção 
Precoce 
Colega: 
Venho por este meio pedir a colaboração, para o preenchimento de dois 
questionários que junto em anexo, inseridos numa investigação, no âmbito 
do Mestrado em Intervenção Precoce, sobre os serviços que as Educadoras 
com trabalho em Intervenção Precoce, prestam às famílias e qual a 
importância que atribuem a esses serviços. O s questionários são anónimos 
e confidenciais, pelo que serão um forte contributo, para identificação dos 
serviços. 
Agradecia que fosse entregue, o mais breve possível em envelope fechado 
ao coordenadora) da E.C.A. E. 
Nota explicativa 
Estes questionários destinam-se às educadoras que trabalham ou 
trabalharam em Intervenção Precoce, no ano lectivo 1999/2000 e (ou) 
2000/2001, com crianças dos 0 aos 3 anos de idade 
Com os melhores cumprimentos 
Maria Teresa de Jesus Pereira Carrapatoso telef. 229531228 
Telem 919001471 
ANEXO 5 - Comparação entre os serviços incluídos nos 
PIP e respectiva importância (t-student) 
T-Test 
Paired Samples Statistics 
Std. Error 
Mean N Std. Deviation Mean 
Pair (a) Informação da criança 4,8076 49 1,06648 ,15235 
1 (b) Informação da criança 5,1487 49 ,74799 ,10686 
Pair 
2 
(a) Actividades de 
instrução à família 4,8393 49 
,78561 ,11223 
(b) Actividades de 




(a) Sistemas de 
envolvimento 4,6082 49 
,98527 ,14075 
(b) Sistemas de 





pessoal/familiar 4,4633 49 
1,04994 ,14999 
(b) Assistência 
pessoal/familiar 4,9980 49 
,80945 ,11564 
Pair (a) Assistência/recursos 4,5020 49 1,17978 ,16854 
5 (b) Assistência/recursos 5.2000 49 .66958 ,09565 
Paired Samples Correlations 
N Correlation Sig. 
Pair (a) Informação da criança 
1 & (b) Informação da 
criança 
49 ,788 ,000 
Pair (a) Actividades de 
2 instrução à família & (b) 
Actividades de instrução 
à família 
49 ,715 ,000 
Pair (a) Sistemas de 
3 envolvimento & (b) 
Sistemas de 
envolvimento 
49 ,528 ,000 
Pair (a) Assistência 
4 pessoal/familiar & (b) 
Assistência 
pessoal/familiar 
49 ,773 ,000 
Pair (a) Assistência/recursos 
5 &(b) 
Assistência/recursos 
49 ,423 ,002 
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